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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a disponibilidade de 03 (três) equipamentos tipo tanques de expansão 

para armazenamento de leite, e 02 (dois) equipamentos tipo ordenhadeiras, 

solicita a vossa excelência, autorização para a abertura de Chamamento Público 

para Credenciamento de Produtores Rurais de nosso Município interessados em 

receber a titulo de incentivo à produção leiteira, os itens relacionados no Termo 

de Referência e os critérios de seleção em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 08 de junho de 2021. 

Va José Cres ni 

Engenheiro Agrônomo da Secretaria de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade  
minima  de 300 litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical re-
dondo, isolamento com poliuretano injetado, válvula de dreno em aço 
inox de 2", sistema de refrigeração em expansão, controlador digital de 
temperatura,  timer  para agitador e termômetro programável, chave con-
tactora, fusíveis de proteção, unidades condensadoras com capacidade 
dimensionada para cada tanque. 

02 02 Unid. 
r. 0 denhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 300 litros, 

motor de 1 cv. 

2 — CONDIÇÕES MiNIMAS DE PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTE-
RESSADOS EM OBTER EQUIPAMENTOS OFERTADOS PELO MUNICÍPIO DE CHOPINZI-
NHO: 

a) Ser produtor residente e domiciliado no Município, ha pelo menos um ano e cuja  area  loca-
liza-se no território municipal; 

b) Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção  "in  loco" para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência 
de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere quanto a 
aptidão do produtor através de declaração de autorização; 

d) Possuir cadastro atualizado junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuaria e Meio 
Ambiente de Chopinzinho; 

e) Comprovar regularidade fiscal junto ao fisco Municipal e Estadual, inclusive quanto a ine-
xistência de débitos inscritos na divida ativa; 

f) Comprovar regularidade ambiental e sanitária, quando exigível, na forma da lei; 
g) Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 
i) Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 

Federal; 
j) Apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto. 
k) Participação de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila- 

gem e fenagão para alimentação dos animais no período de entressafra. 
I) Apresentar cópia de documentos pessoais, RG e CPF; 
m) Comprovante de Cadastramento do Rebanho Bovino junto a SEAB-PR. 
n) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa — CNIA. 

o) Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). 

p) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao CO 
TROLE SOCIAL - TCE/PR. 
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3— CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS: 

2.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de 
equipamentos oferecidos, usar-se-6 o critério de pontuação, onde a nota máxima obtida será 10,0 
(dez) pontos: 

a) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, 
mediante comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 
a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 
a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

b) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 
b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 
b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

c) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato te-
nham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a 
partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0 (um) ponto; 
c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 

d) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 

e) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidade do tan-
que pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 

g)  
Ordem ordinal da inscrição; 
Os casos omissos serão analisados e deliberados pelo CMDR (Conselho de Desenvol- 
vimento Rural). 

4 — METAS E OBRIGAÇÕES DOS PRODUTORES CONTEMPLADOS COM OS EQUIPAMEN-
TOS: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período minimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries. 

c) Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direit de 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notif 
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gões do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei complementar n° 
110/2019). 

I) Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-
tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores 
ao exercício anterior; 

j) Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

k) Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
I) Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 

como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no perío-
do de entressafra; 

m) Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
n) Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 

ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas; 

o) Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

5— DA SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS: 

5.1. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devida-
mente fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando 
constatada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei Com-
plementar n°110/2019). 

6— PENALIDADES: 

6.1 0 beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com 
dolo, fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regula-
mento ou determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do programa, observado o 
contraditório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das 
seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

7- DA VALIDADE. 

7.1 Este Edital tem validade de 30 (trinta) dias a partir de sua publicação. 

8- DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1 Este Edital de Chamamento Público, bem como o Termo de Concessão de Uso são regi-
dos pela Lei Federal n° 8/.666/93 e pela Lei Municipal Complementar n° 110/2019. 
8.2 Maiores informações poderão ser obtidas junto á Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 
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8.3. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, pes-
soa física ou jurídica, e pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas 
relativas ás condições de participação dos interessados, as exigências para habilita-
ção, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes 
8.4. A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: I — exis-
tência de interesse público devidamente justificado. 
8.5. Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionario fruirá do 
bem público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, ad-
ministrativos e tributários que venham a incidir sobre a posse, bem como danos cau- 
sados ao patrimônio público e a terceiros. 
8.6. Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionario 
pela conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamen- 
tos e contrato celebrado entre as partes. 

8.7. A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada 
ás seguintes cláusulas e condições: 
8.7.1. Vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 
8.7.2. lndisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou 
garantia; 
8.7.3 obrigação do permissionario pela conservação e manutenção do bem públi- 
co. 

CHOPINZINHO-PR, EM 08 DE JUNHO DE 2021 

nderlei Jose Crestani 
Secretaria Mun cipal de ricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE CONCESSÃO DE USO N° **/2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICiP10 DE CHOPINZINHO 
e o Produtor Rural, Senhor:  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor 
Rural, Senhor , portador do CPF e RG , residente e domici- 
liado na Comunidade de , interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado BENE- 
FICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a se-
guir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor , série n° , Patrimô- 
nio n°  

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÁO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produ-
tivo dentro da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por 
perdas e danos. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período minimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição ás intempéries. 

c) Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notific 
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gões do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 
110/2019). 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo é de 12 (doze) anos, podendo ser renovado por menor 
ou igual período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presente. 

CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constata-
cão do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento indepen-
dente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando consta-
tada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 
110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, 
fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do programa, observado o contradi-
tório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das seguintes 
penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas nes-
te Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por 
meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades 
das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 
dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 

CLAOSULA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir 
dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não 
resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) via - de 
igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus i-
dicos e legais efeitos. 
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Chopinzinho, .. de  de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 

1 

o 



Face ao constante dos autos, protocolado sob n° 2515/2021, autorizo o 

Credenciamento de Produtores Rurais de Chopinzinho, através de Chamamento 

Público, nos termos da Legislação vigente, para inscrição de interessados em 

acessar o Programa de Fornecimento e Repasse de Máquinas e Equipamentos 

Agrícolas. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, a preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Chamamento Público, encaminhando os autos 

Procuradoria Geral do Município para emissão de Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 08 de junho de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2021  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, com sede administrativa na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna pú-
blico o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO, para INSCRIÇÃO e CREDENCIAMENTO de Pro-
dutores Rurais interessados em acessar o Programa de Fornecimento e Repasse de Equipamen-
tos Agrícolas Tipo Tanques de Expansão para Resfriamento de Leite e Ordenhadeiras. 

1 — OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade  
minima  de 300 litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical re-
dondo, isolamento com poliuretano injetado, válvula de dreno em aço 
inox de 2", sistema de refrigeração em expansão, controlador digital de 
temperatura,  timer  para agitador e termômetro programável, chave con-
tactora, fusíveis de proteção, unidades condensadoras com capacidade 
dimensionada para cada tanque. 

02 02 
. 

Unid. 
Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo :300 litros, 
motor dei cv. 

2 — CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTE-
RESSADOS EM OBTER EQUIPAMENTOS OFERTADOS PELO MUNICÍPIO DE CHOPINZI-
NHO: 

a) Ser produtor residente e domiciliado no Município, há pelo menos um ano e cuja área loca-
liza-se no território municipal; 

b) Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção  "in  /oco" para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência 
de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere quanto A 
aptidão do produtor através de declaração de autorização; 

d) Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho; 

e) Comprovar regularidade fiscal junto ao fisco Municipal e Estadual, inclusive quanto à ine-
xistência de débitos inscritos na divida ativa; 

f) Comprovar regularidade ambiental e sanitária, quando exigível, na forma da lei; 
g) Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 
i) Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 

Federal; 
j) Apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto. 
k) Participação de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila- 

gem e fenagão para alimentação dos animais no período de entressafra. 
I) Apresentar copia de documentos pessoais, RG e CPF; 
m) Comprovante de Cadastramento do Rebanho Bovino junto à SEAB-PR. 
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n) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa — CNIA. 

o) Comprovante de ausência de registro no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (CEIS). 

p) Comprovante de ausência de registro no Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao CON-
TROLE SOCIAL - TCE/PR. 

3— CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS: 

2.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de 
equipamentos oferecidos, usar-se-6 o critério de pontuação, onde a nota  maxima  obtida  sera  10,0 
(dez) pontos: 

a) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, 
mediante comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 
a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 
a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

b) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 
b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 
b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

c) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato te-
nham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a 
partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0  (urn)  ponto; 
c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 

d) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 

e) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidade do tan-
que pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 

g)  
Ordem ordinal da inscrição; 
Os casos omissos serão analisados e deliberados pelo CMDR (Conselho de Desenvol- 
vimento Rural). 

4 — METAS E OBRIGAÇÕES DOS PRODUTORES CONTEMPLADOS COM OS EQUIPAMEN-
TOS: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição as intempéries. 
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c) Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais pegas danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar a Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme. primeiramente fará notifica-
ções do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção  (Art.  15. da Lei complementar n° 
110/2019). 

i) Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural apresen-
tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores 
ao exercício anterior; 

j) Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

k) Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
I) Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 

como elaboração de silagem e fenagão para alimentação dos animais no perío-
do de entressafra; 

m) Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
n) Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 

ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas; 

o) Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

5— DA SUSPENSÃO DOS BENEFICIOS: 

5.1. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento. mediante ato devida-
mente fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando 
constatada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei Com-
plementar n° 110/2019). 

6 — PENALIDADES: 

6.1 0 beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com 
dolo, fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei. regula-
mento ou determinação da autoridade competente. poderá ser excluído do programa. observado o 
contraditório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das 
seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 
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7- DA VALIDADE. 

7.1 Este Edital tem validade de 30 (trinta) dias a partir de sua publicação. 

8- DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1 Este Edital de Chamamento Público, bem como o Termo de Concessão de Uso são regi-
dos pela Lei Federal n° 8/.666/93 e pela Lei Municipal Complementar n° 110/2019. 
8.2 Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 
8.3. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, pes-
soa física ou jurídica, e pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas 
relativas As condições de participação dos interessados, as exigências para habilita-
ção, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes 
8.4. A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: I — exis-
tência de interesse público devidamente justificado. 
8.5. Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do 
bem público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, ad-
ministrativos e tributários que venham a incidir sobre a posse, bem como danos cau- 
sados ao patrimônio público e a terceiros. 
8.6. Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário 
pela conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamen- 
tos e contrato celebrado entre as partes. 

8.7. A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada 
As seguintes cláusulas e condições: 
8.7.1. Vinculação da permissão às finalidades previstas nesta lei; 
8.7.2. lndisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou 

garantia; 
8.7.3 obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem públi- 

co. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, EM 08 DE JUNHO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE CONCESSÃO DE USO N° **/2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
e o Produtor Rural, Senhor:  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita nc CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor 
Rural, Senhor , portador do CPF e RG , residente e domici- 
liado na Comunidade de , interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado BENE- 
FICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a se-
guir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor , série n° , Patrimô- 
nio n°  

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÁO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produ-
tivo dentro da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por 
perdas e danos. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

410  O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries. 

c) Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar A Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notifica- 
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cães do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 
110/2019). 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo é de 12 (doze) anos, podendo ser renovado por menor 
ou igual período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presente. 

CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constata-
ção do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento indepen-
dente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando consta-
tada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 
110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, 
fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do programa, observado o contradi-
tório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das seguintes 
penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas nes-
te Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por 
meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades 
das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 
dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 

CLAOSULA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir 
dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não 
resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos. 
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Chopinzinho, de  de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: • 
1. 2.  

• 



EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° /2021  

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2021. OBJETO: INSCRIÇÃO 
PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 0 PROGRAMA 
DE FORNECIMENTO E REPASSE DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS TIPO TANQUES DE EXPANSÃO 
PARA RESFRIAMENTO DE LEITE E ORDENHADEIRAS: Informações: Fone (46) 3242-2503. A integra do 
Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

• 

• 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 10/06/2021 es 09:31:14 

 

Setores envolvidos: 

  

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE EXPANSÃO/ORDENHADEIRA  

 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal Mac= Stan _i_FIGNI-11L , do que lavro o o presente termo. 

 

iaria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  
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Memorando 4- 2.515/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 25/06/2021 ás 15:02:21 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE EXPANSÃO/ORDENHADEIRA 

• Segue anexo despacho referente ao memorando n°2.515/2021. Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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4, Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

MEMORANDO  1 Doc N.° 2.515/2021  

DESPACHO N. 55/2021/PGM/MS 

1 Trata-se de análise de situação filtico-jurídica do Chamamento Público 
(Memorando Eletrônico n.° 1.515/2021). pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente pretende o credenciamento de produtores rurais interessados em acessar o 
Programa de Fornecimento e Repasse de Equipamentos Agrícolas tipo tanques de expansão 
para resfriamento de leite e ordenhadeiras. 

2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

a) elabore Justificativa, de modo a constar os objetivos e benefícios resultantes do 
Chamamento Público, nos termos da Lei Complementar n.° 110/2019. que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho; 0\1-- 

b) junte aos autos a Lei Complementar n.° 110/2019, para a instrução do processo; 
c) diligencie  coin  o Prefeito Municipal para que se manifeste acerca da 

necessidade ou não de parecer prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — 
CMDR, quanto ao incentivo, objeto destes autos, nos termo do  art.  7°, I, da  LC  n.° 110/2019; 

d) inclua no Termo de Referencia as condições de participação e, nos documentos 
de habilitação, a exigência de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, nos temos do artigo 
9°, letra " e" da Lei Complementar n° 110/2019; e a declaração de ausência de parentesco, nos 
termos do artigo 79 da Lei Complementar n° 110/2019;  DX— 

e) adéque a redação dos critérios de seleção. de modo que fique clara a pontuação 
de cada critério, além da pontuação máxima, bem como inclua os critérios para desempate, a 
exemplo do Edital de Chamamento Público para Credenciamento de Produtores Rurais 
interessados em acessar o,rograma de Auxilio para Construção de Cisternas (Memorando 
Eletrônico n.° 869/2021); OY\--- 

f) melhore as penalidades previstas no Termo de Referência, de modo a constar as 
sanções administrativas a serem aplicadas, a exemplo do Edital de Chamamento Público - 
Memorando Eletrônico n.° 869/2021. cif)  

Q Corrija o prazo do período de validade do termo de permissão de uso, contido na (.1 

cláusula quarta da minuta do termo de permissão de uso. CC  

0) Providencie a avaliação prévia dos bens móveis a serem cedidos. o 
Faça constar expressamente no termo de referência: D Eventuais consertos pelo <T> 

uso inadequado, imprudente, negligente ou por imperícia na operação dos bens cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissiondrio pela reparação do dano e demais débitos. II) Não 
poderão participar do chamamento público os agentes  politicos.  servidores comissionados e 
com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, 
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inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros.  HI  É vedada a concessão de incentivos 
de que trata a Lei Complementar n° 110/2019, bem como a disponibilização de máquinas e 
equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. 

j) A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso, 

3 Após, à Divisão de Licitações e Contratos para que adéque as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referencia a ser reformulado, incluindo nas minutas os 
procedimentos de julgamentos, prazos recursais e de impugnação, cláusula antifraude e 
anticorrupção, bem como adéque as hipóteses de suspensão e inclua as vedações previstas no  
art.  79 e 80 da  LC  n.° 1 lk/Z9j9, a exemplo do Edital de Chamamento Público - Memorando 
Eletrônico n.° 869/2021. g 

4 Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 97C0-8ADD-3608-5E9D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 25/06/2021 15:02:31 (GMT-03:00) 
Pape!: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/97C0-8ADD-3B08-5E9D  

• 
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Despacho 5- 

2.515/2021 
25/06/2021 
15:28(Encaminhado) 

(SMAPMA  

GAB-  Gabinete  d...1 

• 

Boa tarde, 

Segue para atendimento da solicitação do item "c", conforme 
MEMORANDO 1 DOO N.° 2.515/2021 DESPACHO N.° 

55/2021/PGM/MS: 

"c) diligencie com o Prefeito Municipal para que se manifeste acerca da 
necessidade ou não de parecer prévio do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural — CMDR, quanto ao incentivo, objeto destes 

autos, nos termo do  art.  7°, I, da  LC  n.° 110/2019;" 

-Segue  anexo,  LC n.° 110/2019. 

aft, 

Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agronômo 

Vanderlei C. 

• 
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LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei. 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  1° Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente. 
com  objetivo de desenvolvimento econômico. social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos à geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural  sera  subdividido nos seguintes 
prcorarnas de incentivos: 

I - Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira: 

II - Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte:  

III  - Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura; 

IV - Programa Municipal de Incentivo à  Pisciculture;  

V - Programa Municipal de Incentivo á Agroindústria: 

VI - Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII - Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII - Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX - Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  20  0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes' 

I - fortalecimento da produção na  agriculture  familiar, 

II - promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios /77 
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• 

III  - fortalecimento de politicas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV - constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V - compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária.  

Art.  3°  São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

1 - estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de  
diver  sificação produtiva; 

II - garantir a renda ao produtor rural: 

- estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização:  como de agroindústrias de pequeno e médio porte. 

IV - aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nivel da qualidade da produção e da eficiència econômica do 
setor. 

V - proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI - criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção: 

VII - promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII - incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais. 

IX - capacitar os produtores rurais na respectiva atividade: 

X - incentivar a permanência do jovem no meio rural: 

XI - aumentar o rebanho; 

XII - melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII - promover o uso adequado do solo; 

XIV - melhorar a qualidade de vide da família rural: 

• XV - desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  4° 0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
jurídica. bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
,ncluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos, assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente. atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituída, com vistas ao 
aumento da produção no Municipio.  

Art.  5° Compete ao Município  fomenter  o Programa de Desenvolvimento Rurai: 

I - fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira. mudas para 
reflorestamento, adubos, fertilizantes. corretor de solo. sementes de pastagem, sérnen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos. fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa: 
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II - disponibilizar apoio técnico próprio ou terceinzado para pesquisa, estudo, 
implantação, execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas; 

Ill -- receber dos beneficiados, quando cabivei, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados: 

IV - apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da  Area,  
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agricolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários. 

I - ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame, aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa; 

II - realizar a análise do solo, quando cabível;  

III  - ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabível. 

CAPITULO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL - CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR, instituído 
nos termos da lei: 

1 - emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei: 

II - solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinencia ambiental; 

Ill - manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  80  0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR observará, quando da 
análise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

1 - volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural: 

11 - melhoria no desenvolvimento agropecuário do Município;  

III  - capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
come no ISSQN: 

IV - geração de emprego do produtor rural, número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V - prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade; 

VI - adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado; 

VII - cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural. 
o produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades  
pal  ceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: 

a) ter sede, filial, domicilio ou residência no Municipio;  

by  comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  in  loco". para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento•Rural — CMDR delibere 
quarto a aptidão do produtor ou entidade parceira: 

d) possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e a União: 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
clrce;rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  corn  parceria de 

outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de orgaos federais. estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determine o Artigo 186. da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requisitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a analise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção. 
conforme orientação da Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos dompetentes. 

CAPÍTULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente disciplinará  ern  
edital, regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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1 - aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

II - melhoria no desenvolvimento das atividades agricolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município: 

Ill - capacidade de geração  de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

IV - apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural: 

V - participar, quando cabivel, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
ei.3t.-,o•ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra: 

VI - apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 

VII - comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de  Agriculture.  Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
nutraF entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

VIII - apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicara, anualmente, edital de chamamento público para 
cra.:7enciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente, onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer. a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jundica. bem como as associações, fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital. nele constando as normas relativas as condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação das incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metes e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demars normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Municipio.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
inscrição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório.  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira - "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira - "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no ãmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
iístribuidos em 04 (quatro) categorias, sendo: 

1- categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês: 

II - categoria 2: de 1 501 ate 6.000 (seis mil) litros de leite/mês; 

Ill - categoria 3: de 6.001 ate 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV - categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam.6 atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos )6 existentes, construção de tanques de 
agua. agudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão  observer  as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
específico, sendo limitado a: 

I - categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano: 

11 - categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e ate 150  Ín3  (cento e cinquenta metros 
b'cos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 

Ill - categoria 3. 20 (vinte) horas/máquina e até 150  ms  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). por produtor, ao ano, 

IV - categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cikicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio  ern  decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, suosidiare o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte  

Art.  24 Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. O programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuidos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão área da unidade produtiva, sendo: 

1— categoria 1: até 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados): 

II — categoria 2: de 1.501 m2  ate 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.501 m2  ate 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  Orbs  mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão 
diroito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que. comprovadamente, atendam à atividade de avicultura 
de corte, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascaihamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecueria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico. sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: ate 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; e 

b) categoria 1: 20 M3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano: 

C) categoria 2: 30 M3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

d) categoria 3 e 4-  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor. ao  

-- para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: ate 50 (cinquenta) horas/máquina, 150 M3  (canto e cinquenta metros 
cúbicos," para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 20 fr13  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado: 

b) categoria 2: até 60 (sessenta) horas/máquina, 250 M3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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c) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina. 350 rn3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
ct..bicas) de cascalho britado. 

§ Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta  Sag-do, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção Ill.  

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação. ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
M•Jnicipio. 

Parágrafo Único. O programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
distribuídos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, 
sondo. 

I — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados): 

II — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.001 m2  até 3.000 m2  (tits  mil metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados)  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão 
direito a subsidias financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para depósito de dejetos (pocilga), abertura de vales para 
aterramento de animais mortos. transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
croncgrama de execução, de forma tarifada:  de acordo com os valores fixados em decreto 
es. pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

b) categoria 2: ate 35 (trinta e cinco) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

c) categoria 3: ate 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

d) categoria 4: até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e até 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos servigos, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o  oust()  para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Municipio de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação. ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
MUIiicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação. ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade de 
piscicultura, tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura e ampliação de tanques de água, transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico, sendo limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e ate 150 rn' (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). por produtor, ao ano. 

§20  Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis á conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Município a titulo de incentivo. subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
inartutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de incentivo á Agroindústria, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas fisicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, 
para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. 
atenciam âs atividades agricolas, pecuárias e agroindustriais. tais corno terraplenagem, 
cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
raqueamento aprovado pela Secretaria Municipal de  Agriculture.  Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão  observer  as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
crcnograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
esNcifico, sendo limitado a ate 100 (cem) horas/maquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação, 
ampliação ou manutenção da unidade produtiva. 

§2° O limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo,, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo á Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho. incentivar o setor. ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Municipio.  (NR)  
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Art.  398. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e mas utenção da unidade produtiva e que, cornprovadamente, atendam a atividade de corte, tais 
como terrapienagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de  
ague,  açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprevado pela Secretaria Municipal de  Agriculture.  Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada. de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

1- categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integrai e sem aplicação de subsidio  (NR) 

Art.  39C. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção;  fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
anútengão da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 

desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares - "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares - "Nossa Agroindústria". com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I -  fomenter  o desenvolvimento econômico no meio rural, através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de  agriculture  familiar; 

II -  fomenter  os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo,  corn  a criação de um circuito de turismo rural, como  alternative  de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental; 

Ill - concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
T;amiliares, quanto pare a expansão dos ja existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I - isenção do pagamento de  texas,  pelo prazo definido no termo de adesão ao 
Kr,sima, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento pare localização e funcionamento; 
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c) vigilância sanitária. 

II - subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas: 

Ill - permissão de uso de bem (novel, nos termos desta lei; 

!V - assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V - disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
especificidade de cada atividade; 

VI - subsidios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtos rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade própria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual esta inserida. 

§ 3° As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metes: 

I - efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço físico; 

II - aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros; 

Ill - tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Ezítado do  Parana,  observado o  minima  de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado, 

§ 6° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Esontório Local do instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
Fábrica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. observado os requisitos desta lei, bem como apresentar os 
documentos exigidos  ern  edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivc previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses. e concluir as instalações  necessaries  ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo 
salvo caso fortuito ou força maior. devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados, mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção, quando o beneficiário: 

I - paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses, 

II - deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem previa autorização do órgâo de coordenação do 
pi-oorarria; 

Ill - reduzir o número de empregos, faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustrial; 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes à atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança. 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
resoectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
coneervação de solo e  agues  na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
ituio de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 

maquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente, atendam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
:erraplenagem, cascalhamento. construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária 
e Mo Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão  observer  as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a até 10 (dez) horas/maquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recolhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM,  
corn  vencimento no mês de dezembro  epos  a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicará na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Municipio. a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficierios que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos  ac  Pequeno Produtor Rural. 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentarias consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentará o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da  Agriculture  
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF, conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. O fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, peio 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investi'mentos ao Pequeno Produtor Rural será 
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuizo de outros critérios, 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e 
Meio Ambiente. depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Municipio 
que se referem a investimentos em 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção, ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias; 

Ill — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
ctirnercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiarb, 
na forma de- subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada ate 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 1° 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada ate 10 anos. 

§ 20 Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção será feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro, através da conta corrente do beneficiário,  epos  a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento pelo produtor beneficiário 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto 6 Secretaria Municipal de  
Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memoranda ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimpldncia 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas, correção ; 
monetiiria, comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
riecessario. em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elabciação do projeto técnico.  

Art  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF. 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis  

Art. SO.  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas. associações, 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será 
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades. 

§ 10 A permissão de uso  sera  limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais periodos. a critério da Administração, e depende de: 

I - existência de interesse público devidamente justificado; 

II - avaliação prévia, 

Ill - chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
.m6veis diretamente com as associações, fundações e entidades parceiras. dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens moveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências. operações de crédito, entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa juridica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 30  A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada As 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 

II - indisponibilidade do bem pare alienação e qualquer forma de oneração ou garantia;  

III  - obrigação do permissionbrio pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 40  Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionario fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e respondera por todos os encargos civis, administrativos e 
tributinos que venham a incidir sobre a posse. bem como danos causados ao património público 
e ; terceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, 
improdente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veiculos, máquinas e 
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equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionario pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionário  sera  responsável pela manutenção e conservação dos veiculas, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veículos, máquinas e equipamentos cedidos. de modo excepcional e plenamente justificado, 
desae que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionbrio comprove a impossibilidade 
ecoe6mica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa devera 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Maquinas e equipamentos cedidos, incluindo peças e serviços, para que o permissionario realize 
o reembolso ao Município em ate 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
objetivo de  executer,  exciusivamente. a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
trafego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito. das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, aquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias, açudes, pocilgas, 
galpões, armazéns de produtos agrícolas, lavouras de cultura permanentes ou anuais. ou 
eua:euer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no Ambito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interne da propriedade. 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-a, obrigatoriamente, a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros. incluidas as faixas laterais de proteção. 

§ 40  A execução dos serviços previstos no caput deste artigo  sera  realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura, cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 50  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados à manutenção de estradas de produção, desde que haja a .adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. hem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor, sendo que este deve conter movimentação através da comercializaçâo de 
produtos agropecuários  corn  emissão das respectivas notes, ou documentos que venham a 
substitui-la: 

— apresentar certidões  negatives  de débitos fiscais do Município, Estado do  Parana  e 
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III  — executar as praticas de conservação de solo e  agues  na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes: 

V —  implanter  os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas: 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer  
Onus  ao Município de Chopinzinho„ 

VII — não despejar Aguas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
estradas: 

VIII — efetivar a limpeza e roçadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
leis ambientais vigentes: 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Municipio o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural devera pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acorao com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPÍTULÓ VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei,  epos  a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretaiia Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos;  

It  — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a  estimative  de 
quantidade de horas/máquina  necessaries  a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido, devendo expedir autorização expressa, mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais, encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo. a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria previa no local indicado pelo interessado, avaliando a real nece.ssidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art. SS.  Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa, 
mediante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o 
interessado poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo. a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimol 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II —  name  completo do servidor responsável pela execução dos serviços; 

Ill descritivo detalhado do serviço a ser executado. especificando as máquinas, 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou 
mil Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fiscalização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os servigos de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade, eficiência, caso fortuito ou  forge  maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos devera elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado à concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto à Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento, podendo o beneficiário requerer 
parcc:amento em até 3 (três) prestações mensais, sem encargos e acréscimos. 

§ 1° 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias após a 
ptia emissão. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

§ 30  Na hipótese de inadimplência é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, até a regularização do débito. 

§ 40  Na hipótese de inadimplência, o devedor  sera  notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias. realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 50  Apresentada a impugnação, o processo  sera  encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
sspensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor  sera  notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 70  Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
valores deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos imediatamente a 
Procuradoria-Geral do Município para as providências cabíveis.  

Art.  63. É vedado o acumulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas. sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os 
sdicitantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
roçaoas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obediência à legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos órgãos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos. poderá o interessado receber. em período inferior ao ano civil, serv;ços de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

I — desastre: resultado de eventos adversos, •naturais ou provocados pelo homem sobre 
um ecossistema vulnerável, causando danos humanos;  materiais ou ambientais e consequentes 
preju:zos econômicos e sociais ao produtor: 

11 — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres, causando danos 
a prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 
público do Município; 
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Ill — estado de calamidade pública: situação anormal. provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Município. 

§ 20 Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos, nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 3° 0 Município poderá subsidiar ate 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
procedimentos previstos neste Capitulo 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
maquinas, sem prejuizo da observância dos requisitos, metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convénios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivó a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado 
do  Parana.  

Parágrafo Único, Os servigos de máquinas e equipamentos de que trata o caput deste 
artigo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
iei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município, mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação, sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. O termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade, local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declareção do proprietário de que atende a legislação ambientai em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sémen para a 
inseminação artificial. vacinas e realizar exames de laboratório, disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas peia Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural.  

Art.  76. Ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Maio Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agricolas, 
pec;rias e agroindustriais. inclusive prerriações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art_  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de inelisponibilidade orçamentaria e financeira, de 
ordem técnica, ambiental. sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Municipio de Chopinzinho inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  

Art.  80. É vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e  administrative 

Art.  81. As Secretaries Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
requerimentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar ent, publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625;2017 e alterAes, "fiermanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instruier1tos decorrentes das legislações re_v.ogades. 

GABINETE DO EFEITO DEZEMBRO DE 2019. 

;;:v-aro DêJ3js.eni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no  Dian°  Oficial dos Municiplos 
do Sudoeste do  Parana  

10EMS, 
E6ICAO N° de _ka),...j 12019 
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TERMO DE REFERÊNCIA 5.J. 

1. OBJETO 

1.1 Chamamento Público para a inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Mó-
veis. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de 
uso de bens móveis., entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação 
do programa  (art.  5°, inc. l). 

CONSIDERANDO os Programas de Incentivo 6 Pecuária Leiteira e o Programa de Per-
missão de Uso de Bens Móveis  (art.  1°, parágrafo único, incisos I e VIII, e artigos 20,21, 
22,23 e 50 da  LC  n.° 110/2019). 

CONSIDERANDO que o município de Chopinzinho, adquiriu ã alguns anos atrás, tanques de 
expansão para armazenamento de leite e ordenhadeiras para mecanização da ordenha na ativida-
de leiteira; e que esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da Agricultu-
ra Familiar com Interação Solidária (CLAF) e para agricultores, através de termos de per-
missão de uso de bens móveis. 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, re-
cebeu recentemente a devolução desses equipamentos, tendo em vista a paralização das ativida-
des e a substituição dos mesmos por outros equipamentos. 

CONSIDERANDO que esses equipamentos foram adquiridos para serem repassados aos agri-
cultores como forma de incentivo ao desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não 
há utilização dos mesmos pela administração direta. 
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CONSIDERANDO que a permissão de uso desses equipamentos, através de chamamento pú-

blico, conforme artigo 50 da Lei Complementar n° 110/2019, tem como objetivo, estimular a di-

versificação das atividades agropecuárias nas propriedades rurais, incluir e fixar as famílias no 

meio rural, estimular a sucessão familiar com a permanência dos jovens no meio rural, gerando 

renda e incrementando a arrecadação de impostos pelo município; através do incentivo ao desen-

volvimento da pecuária leiteira; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a produção da agricultura familiar, aumentan-

do a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade 

da produção e da eficiência econômica do setor leiteiro no município; compatibilizando as políti-

cas de desenvolvimento rural, com as normas e princípios de produção do meio-ambiente, con-

servação dos recursos naturais e bem-estar animal e de sanidade agropecuária com observação as 

normas da vigilância sanitária; melhorando a qualidade de vida da família rural, conforme estabe-
lecido na  LC  n ° 110/2019. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Bens Móveis para Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, em igual-
dade de condições e de forma imparcial. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de Expansão e Ordenha-
deiras, através da permissão de uso de bens móveis, prioritariamente para bovinocul-
tura leiteira, para ordenha mecânica e armazenagem de leite. 

4. PÚBLICO ALVO 

4.1 Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que possuírem ativi-
dade de bovinocultura de leite e/ou instalações situadas em todo o território do Muni-
cípio de Chopinzinho. 
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5. EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Item Quant Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade  
minima  de 300 litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical re-
dondo, isolamento com poliuretano injetado, válvula de dreno em aço 
inox de 2 ", sistema de refrigeração em expansão, controlador digital de 
temperatura,  timer  para agitador e termômetro programável, chave con-
tactora, fusíveis de proteção, unidades condensadoras com capacidade 
dimensionada para cada tanque. Patrimônios: 24.546, 24773 e 24.552. 

02 03 Unid. Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 300 litros, motor de 
1 cv. Patrimônios: 17.172, 20.260 e 20.261. 

5.1 Serão ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom estado de con-
servação. 

5.2 A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais,  sera  de responsabilidade de 
cada produtor rural, habilitado na chamada pública, sem custos para o município de 
Chopinzinho. 

5.3  Sera  permitido o repasse de até um equipamento de cada item por produtor rural. 
(Um tanque + uma ordenhadeira). 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1111 6.1 Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor rural devera 
observar cumprir as seguintes exigências: 
a) manter residência e domicilio no Município de Chopinzinho; 
b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 

produtor rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente a verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e con-
dições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 2020 e/ou 
2021. No caso da ausência, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — 
CMDR poderá deliberar sobre a aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de Bloco de 
Produtor Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
de Chopinzinho; 
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e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, Estado do Pa-
raná e União Federal; 

f) comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
g) apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o assesso-

ramento técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obe-
decendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais; 

i) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de 
equipamentos oferecidos, usar-se-6 o critério de pontuação, onde a nota máxima obtida 
poderá ser de até 10,0 (dez) pontos: 

A) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, 
mediante comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 

a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 

a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 

b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 

b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

C) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato te-
nham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a 
partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0 (um) ponto; 

c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 
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63  
'CC)  D) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 

E) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidade do tan-
que pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 

7.2. A ordem de classificação dos credenciados  sera  definida pela maior pontuação 
alcançada por cada produtor, levando-se em consideração a somatória dos 05 (cin-
co) critérios: Pontuação =A+B+C+D+E 

7.3.Em caso de empate  sera  utilizado o critério do maior número de anos exploran-
do a atividade de bovinocultura leiteira. (B). 

7.4.Para a avaliação do 1° Critério (A) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente realizará consulta junto ao Sistema de Bloco de Produtor Rural. 

7.5.Para a avaliação do 2° Critério (B) o produtor deverá apresentar nota de entrega 
de leite mais antiga (ano), fornecida pela empresa adquirente da produção. 

7.6.Para a avaliação do 3° Critério (C), a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fará análise dos documentos pessoais dos filhos ou dependentes, fornecidos 
pelo agricultor, na inscrição ao programa. 

7.7.Para a avaliação do 4°  Critério (D), o produtor deverá comprovar através de ter-
mo de declaração no ato da inscrição. 

7.8.Para a avaliação do 5° Critério (E) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente calculará a média de produção através da análise das últimas 6 (seis) notas fis-
cais de entrega da produção, fornecidas pelo produtor no ato da inscrição. 

7.9.A homologação das inscrições  sera  feita em reunião deliberativa do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR). 

Pagina 5 de 16 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

8.DA HABILITAÇÃO 6 

8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente Chamamento Público deverá 
apresentar junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado 
à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documen-
tos: 

a) cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
b) comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de Bloco de 

Produtor Rural de Chopinzinho-PR; 
C) Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela SEAB/ADAPAR; 
d) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
f) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
g) Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes acima de 

14 anos. 
h) Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
i) Cópia das notas fiscais de venda de leite, fornecidas pela empresa compradora 

da produção. 
j) Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Con-

tas do Estado do Paraná, e de que o interessado não está incurso nas vedações 
do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Federal n.° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
k) CNJ/CNIA; 
I) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade; 
m) Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas Iniclôneas e 

Suspensas; 
n) Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 

junto ao TCE/PR. 

8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o credenciamento por 
falta de condição de participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia sim-
ples. 

9.DAS METAS E INDICADORES 

a. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
i. aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-

tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao 
exercício anterior; 
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ii. melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola;  
iii. capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 

como no ISSQN;  
iv. apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
v. participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 

como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período 
de entressafra; 

vi. apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
vii. implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secre-

taria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas rece-
bidas; 

410 viii. apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

10 DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

a. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimen-
to Rural de Chopinzinho, os agentes  politicos,  servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, 
inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  (art.  79 da  LC  110/2019). 

b. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respecti-
vas sedes das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites ter-
ritoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e admi-
nistrativa  (art.  80 da  LC  110/2019). 

c. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e fi-
nanceira, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como 
em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vi-
gor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras  (art.  15 e 78 
da  LC  110/2019). 
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11 DA VALIDADE -ÏY") 

12.1 0 prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) 
dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sitio eletrônico do Município. 

12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

a. A abertura dos envelopes e análise da documentação ficará a cargo da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a qual competirá: 
I) proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 

habilitação do(a) interessado(a);  
ii) proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-

cias deste edital, inabilitando o interessado(a) que deixar de atender As normas 
e condições fixadas;  

iii) proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do(a) interessa-
do(a), revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada. 

b. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos es-
tipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis 
indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida 
comunicação a(o)s interessado(a)s. 

c. Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) interpor re-
curso junto A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis, contados do dia subsequente A publicação e comunica-
cão do(s) interessado(s). 

13 DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

a. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de inter-
por recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei 
n.° 8.666/1993. 

b. 0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a); 
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c. 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 
08:00 ás 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc. 

0 recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 13.a, não será conhecido. 

e. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou im-
pugnar o ato convocatório do Chamamento. 

f. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais. 

g.  Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1° do  art.  113 da Lei 8.666/93. 

h. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento. 

Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-
mail:  aqriculturachopinzinho.prciov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocoliza-
dos no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 
e das 13:00 As 17:00 horas, ou ainda pela plataforma ldoc. 

Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitali-
zados com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e 
entrega. 

As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Será aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades: 
a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo, prejuízos graves ou atos lesivos à Administração Pública, com prazo pa-
ra correção de até 30 (trinta) dias; 
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b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em ra-
zões de dolo, que não resultem prejuízos graves e atos lesivos à Administração 
Pública, com prazo para correção de até 30 (trinta) dias; 

c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no 
descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, até que se 
restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Município, 
a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) 
passará a incorrer em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do 
valor concedido em material; 

e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos inci-
sos lie  III,  do  art.  73 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 

14.2 As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Se-
cretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previs-
tas nos incisos li e Ill do  art.  73 da Lei Federal n.° 13.019/2014 são de competência 
exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos da penalidade. 

15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

a. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execu-
cão do objeto. 

b. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
i) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  

ii) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de in-
fluenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

iii) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

iv) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamen-
te, ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
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v) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orga-
nismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

a. Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instala-
cão dos equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessá-
rio. 

b. Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 
responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 

c. Manter a atividade econômica apoiada em pleno funcionamento, no mínimo por 05 
(cinco) anos, após a efetiva instalação dos equipamentos. 

d. Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalida-
de diversa. 

e. Executar as práticas de conservação de solo e águas na propriedade, em conformi-
dade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar re-
gularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 

f. Os materiais que se fizerem necessários para a instalação dos equipamentos, além 
dos serviços de mão de obra, serão de inteira responsabilidade do beneficiário. 

g.  0 local de instalação dos equipamentos deverá estar adequado, dentro das normas 
da vigilância sanitária, sendo de responsabilidade do produtor beneficiário. 

Eventuais consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou por imperícia 
na operação dos bens cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela 
reparação do dano e demais débitos. 
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17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. 0 credenciamento compreenderá a inscrição do produtor rural, e pressupõe a publi-
cação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação 
dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a 
serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 

0 Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou 
anulá-lo, por ilegalidade; 

c. A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso. 

d. Maiores informações poderão ser obtidas junto 6 Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503.  
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ANEXO I 
Tf,T1 

(MINUTA) TERMO DE CONCESSÃO DE USO N° **/2021, 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
e o Produtor Rural, Senhor:  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede á Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor 
Rural, Senhor , portador do CPF e RG , residente e domici- 
liado na Comunidade de , interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado BENE- 
FICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a se-
guir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor , série n° , Patrimô- 
nio n°  

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÁO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produ-
tivo dentro da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por 
perdas e danos. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES V-1 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período minimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries. 

c) Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais pegas danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notifica-
ções do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 
110/2019). 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por me-
nor ou igual período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presen-
te. 
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MC) 
CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constata-
ção do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento indepen-
dente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando consta-
tada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 
110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, 
fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do programa, observado o contradi-
tório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das seguintes 
penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas nes-
te Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por 
meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades 
das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 
dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 

Pagina 15 de 16 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLAOSULA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir 
dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não 
resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 

1.  
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ITEM 3.7 DO EDITAL, INCISO  III,  DO  
ART.  90  DA LEI 8.666/93, SÚMULA VINCULANTE N° 13-STF E PREJULGADO 
N° 09-TCE/PR.  

Eu , devidamente inscrito no CPF n° , e RG n°  , com endereço 
na comunidade  CEP:8 5. 56 0 - 0 , na cidade de 
Chopinzinho_Estado do Paraná, telefone ( ) , DECLARO expressamente, 
sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do 
Código Penal, para os fins requeridos no inciso Ill, do artigo 9° da Lei ri° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, ratificado pela Súmula Vinculante n° 13 do STF 
e Prejulgado n° 9 do TCE/PR, que não tenho parentes nos graus 
relacionados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) da tabela constante no final deste 
documento; que sejam Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador, ou ocupante de cargo 
de direção, de chefia, de assessoramento, de comissão, de confiança e de 
função gratificada, ou funcionários e empregados públicos lotados na 
administração direta do Poder Executivo, nas Autarquias, Fundações e 
Empresas Públicas ou junto ao Poder Legislativo e NÃO TEMOS 
CONHECIMENTO da existência dos graus de parentesco relacionados na 
coluna 03 (três) da referida tabela. 

Tabela de parentesco para informa do e referência. 
Coluna 01. Coluna 02. Coluna 03. 

(01) Pai. (13) Padrasto. (23) Neto (a) do cônjuge. 
(02) Mãe. (14) Madrasta. (24) Neto (a) do (a) 
(03) Avô. (15) Cônjuge. companheiro (a). 
(04) Avó. (16) Companheiro (a). (25) Bisneto (a) do 
(05) Bisavô. (17) Sogro (a). cônjuge. 
(06) Bisavó. (18) Cunhado (a). (26) Bisneto (a) do 
(07) Filho (a). (19) Genro. companheiro (a). 
(08) Neto (a). (20) Nora. (27) Concunhado (a). 
(09) Bisneto (a). (21) Enteado (a). (28) Avós do cônjuge. 
(10) Irmão (ã). (22) Filhos do (a) (29) Avós do companheiro 
(11) Tio (a). companheiro (a). (a). 
(12) Sobrinho (a). (30) Bisavós do 

companheiro. 
(31) Bisavós da 
companheira. 
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Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabíveis. 

Chopinzinho, de de 2021. 

(Nome e Assinatura do Produtor) 

e  
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LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e da outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei. 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  10  Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, 
com objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais. estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos á geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
prcgrarnas de incentivos: 

I — Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 

II — Programa Municipal de Incentivo O Avicultura de Corte:  

III  — Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, 

IV — Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura; 

V — Programa Municipal de Incentivo á Agroindústria; 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII — Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  2° 0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar. 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabível, 
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III  — fortalecimento de políticas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitaria.  

Art.  30  São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

— estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva; 

II — garantir a renda ao produtor rural: 

Ill — estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte; 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica do 
setor, 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção; 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural; 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo: 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural, 

• XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  40  0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
juridica, bem como as associações. fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos. assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituída, com vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural- 

1 — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
refiorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem, sémen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa. 
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II — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
implantapão. execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas; 

Ill receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados; 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da área, 
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agricolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

I — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame. aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa; 

II — realizar a análise do solo, quando cabível:  

HI  — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabível_ 

CAPITULO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  70  Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituído 
nos termos da lei: 

I — emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei; 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinência ambiental;  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observará, quando da 
arilise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

I — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural; 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Municipio; 

Ill — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de  !CMS. 
comic  no ISSQN; 

IV — geração de emprego do produtor rural, número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade: 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado: 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

Pagina 3 de 21 



Município d  Ch  -pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br 2.1  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel TiCy 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

  

Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa física ou juridica, bem como as associações, fundações e entidades  
pal  ceiras deverão observar, quando cabivel, as seguintes exigências: 

a) ter sede, filial, domicilio ou residência no Município; 

b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

C) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quarto a aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e à União: 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
erceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requLsiios complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPITULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente disciplinará em 
editát, regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior: 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município: 

Ill — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSON, 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

V — participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
eLabo -ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra, 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
oura entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas: 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicara, anualmente, edital de chamamento público para 
cr!..,7enciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente, onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas as condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
insci ição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Municipio e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
i,stribuidos em 04 (quatro) categorias. sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

II — categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês; 

Ill — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

II — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e até 150 rn3  (cento e cinquenta metros 
ct:. btos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano;  

HI  — categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 rn3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cOnicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte. com  o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho. incentivar o setor com ações voltadas à implantação. ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: ate 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.501 m2  até 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados): 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão  
di,-eito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de avicultura 
de cone, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Fecueria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: ate 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano: e 

b) categoria 1: 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano: 

c) categoria 2: 30 m3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano: 

d) categoria 3 e 4: 40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao 
ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 50 (cinquenta) horas/máquina, 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 20 m3  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado: 

b) categoria 2: ate 60 (sessenta) horas/máquina. 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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c) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina, 350 rn3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
ct_ bicos) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis á conclusão dos servigos, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seca()  III  

Programa Municipal de Incentivo a Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
distribuídos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva,  
tondo:  

I — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.001 m2  até 3.000 m2  (três mil metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para depósito de dejetos (pocilga), abertura de vales para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronc.grama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
eE. pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

b) categoria 2: até 35 (trinta e cinco) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

c) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4: até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e até 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Município, a titulo de incentivo. subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiara o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas a implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui iicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam a atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura e ampliação de tanques de água, transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico, sendo limitado a até 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
tnaoutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, 
para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, 
atendam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem. 
cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a até 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação, 
ampliação o manutenção da unidade produtiva. 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo á Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e rria(iutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam a atividade de corte, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
água, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprcivado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

I — categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção. fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. O Município. a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
m artitengão da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — -Nossa Agroindústria", com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural, através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental;  

III  — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
familiares. quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I — isenção do pagamento de taxas pelo prazo definido no termo de adesão ao 
ping,rt-ima, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas;  

III  — permissão de uso de bem móvel, nos termos desta lei: 

!V — assessoria técnica através do quadro de profissionais proprios ou terceirizados; 

V —  disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
eLpo.cificidade de cada atividade; 

VI — subsídios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade propria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual está inserida. 

§ 30  As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço físico; 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros: 

Ill — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Estado do  Parana,  observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
Fábrica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei, bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados, mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção, quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses; 

II —  deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do orgão de coordenação do 
p.-oararria; 

Ill —  reduzir o número de empregos, faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustriai: 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes á atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a-  iti.J10 de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 
máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente. atendam ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
terraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e  Moir.)  Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar às 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a até 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 20 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recolhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM, 
com vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicará na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 30  0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentará o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF, conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  sera  
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios, 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Município 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção, ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias;  

III  — turismo rural; 

IV — fruticultura. olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
comercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiara, 
na forma de subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 1° 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada até 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção  sera  feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro, através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento pelo produtor beneficiário. 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto á Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso:  a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas, correção 
monetaria, comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
necessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elabc.•ação do projeto técnico  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Prograrna Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou juridicas, associações. 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural,  sera  
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
ativ!dades. 

§ 1° A permissão de uso  sera  limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração e depende de: 

- existência de interesse público devidamente justificado; 

II - avaliação prévia.  

III  - chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
meweis diretamente com as associações. fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens moveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências, operações de crédito. entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 3° A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia:  

III  -  obrigação do permissionario pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 4° Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributirios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e a terceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionario pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de trânsito encargos e consertos pelo uso inadequado, 
imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e , 
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equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 7° 0 permissionário será responsável pela manutenção e conservação dos veículos, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo excepcional e plenamente justificado. 
desde que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionário comprove a impossibilidade  
EC  cilf.,mica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal. contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo pegas e serviços, para que o permissionário realize 
o reernbolso ao Município em ate 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
objetivo de executar, exclusivamente. a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
tráfego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho. àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias. apudes, pocilgas, 
galpões, armazéns de produtos agricolas, lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
que,:quer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econõmica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade, 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-a, obrigatoriamente, a largura total máxima de 10 (dez) 
metros, incluídas as faixas laterais de proteção 

§ 4° A execução dos serviços previstos no caput deste artigo será realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura, cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5°  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados á manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor, sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la: 

II — apresentar certidões negativas de débitos fiscais do Município, Estado do  Parana  e 
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— executar as práticas de conservação de solo e aguas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes; 

V — implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas; 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho; 

VII — não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
estradas; 

VIII — efetivar a limpeza e rogadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
leis ambientais vigentes; 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias tecnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Municipio o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 70  0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acordo com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPITULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretala Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos; 

II — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido. devendo expedir autorização expressa, mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais, encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo, a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real nece3sidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa, 
rneqiante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o 
interessado poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimo: 

1 — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços; 

Ill — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou  
cc  N.. o Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fi..calização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Municipio, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade, eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado. com  descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado a concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto á Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento, podendo o beneficiário requerer 
pr.Ar:.,e:amento em até 3 (três) prestações mensais. sem encargos e acréscimos. 

§ 10 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias após a 
ua errissào. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

§ 1° Na hipótese de inadimplência é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, até a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplência. o devedor  sera  notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias, realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 5° Apresentada a impugnação, o processo  sera  encaminhado a Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
sLisponsão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor  sera  notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
valoi-es deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributaria, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos imediatamente a 
Procuradoria-Geral do Município para as providencias cabíveis.  

Art.  63. È vedado o acúmulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas, sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os 
scl;citantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
rogaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obediència à legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos orgaos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos, poderá o interessado receber, em período inferior ao ano civil, serviços de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

I — desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre  
urn  ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
preju:zos econômicos e sociais ao produtor: 

H — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres. causando danos 
e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 
público do Município: 
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III  — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Município. 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos, nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 30  0 Município poderá subsidiar ate 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
proc-eiimentos previstos neste Capitulo. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos, metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convénios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
Programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado  

Parana  

Parágrafo Onico. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o caput deste 
artigo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
iei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Municipio, mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação, sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade, local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declaroção do proprietário de que atende a legislação ambiental em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sémen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratório. disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural  

Art  76. Ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Maio Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agricolas, 
pecx1rias e agroindustriais. inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 6 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho. inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros.  

Art.  80. E vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei. bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.  

Art.  81. As Secretarias Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
ruerimentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar -v+ger-fta-data-da sua publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e alterçõesermanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instrujerffos decorrentes das Legislações revogadas. 

GABINETE DO EFEITO 95-010 DEZEMBRO DE 2019. 

- A lvaro Den eni Scolaro  
Prefeito 

Publicado no Diario Oficial dos Municipios 
do Sudoeste do  Parana  

pioEms,, , 
Eciciko N''   -  ..4/r) /2019 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2021  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, com sede administrativa na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, através da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, torna pú-
blico o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO, para INSCRIÇÃO e CREDENCIAMENTO de Pro-
dutores Rurais interessados em acessar o Programa de Fornecimento e Repasse de Equipamen-
tos Agrícolas Tipo Tanques de Expansão para Resfriamento de Leite e Ordenhadeiras. 

1. OBJETO 

1.1 Chamamento Público para a inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Mó-
veis. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de 
uso de bens móveis., entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação 
do programa  (art.  5°, inc. l). 

CONSIDERANDO os Programas de Incentivo à Pecuária Leiteira e o Programa de Per-
missão de Uso de Bens Moveis  (art.  10, parágrafo único, incisos I e VIII, e artigos 20,21, 
22,23 e 50 da  LC  n.° 110/2019). 

CONSIDERANDO que o município de Chopinzinho, adquiriu à alguns anos atrás, tanques de 
expansão para armazenamento de leite e ordenhadeiras para mecanização da ordenha na ativida-
de leiteira; e que esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da Agricultu-
ra Familiar com Interação Solidária (CLAF) e para agricultores, através de termos de per-
missão de uso de bens móveis. 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, re-
cebeu recentemente a devolução desses equipamentos, tendo em vista a paralização das ativida-
des e a substituição dos mesmos por outros equipamentos. 
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CONSIDERANDO que esses equipamentos foram adquiridos para serem repassadcs aos agri-

cultores como forma de incentivo ao desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não 

há utilização dos mesmos pela administração direta. 

CONSIDERANDO que a permissão de uso desses equipamentos, através de chamamento pú-

blico, conforme artigo 50 da Lei Complementar n° 110/2019, tem como objetivo, estimular a di-

versificação das atividades agropecuárias nas propriedades rurais, incluir e fixar as famílias no 

meio rural, estimular a sucessão familiar com a permanência dos jovens no meio rural, gerando 

renda e incrementando a arrecadação de impostos pelo município; através do incentivc ao desen-

volvimento da pecuária leiteira; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a produção da agricultura familiar, .3umentan-

do a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade 

da produção e da eficiência econômica do setor leiteiro no município; compatibilizando as políti-

cas de desenvolvimento rural, com as normas e princípios de produção do meio-amb ente, con-

servação dos recursos naturais e bem-estar animal e de sanidade agropecuária com observação as 

normas da vigilância sanitária; melhorando a qualidade de vida da família rural, conforme estabe-

lecido na  LC  n ° 110/2019. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Bens Móveis para Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, em igual-
dade de condições e de forma imparcial. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de Expansão e Ordenha-
deiras, através da permissão de uso de bens móveis, prioritariamente para bovinocul-
tura leiteira, para ordenha mecânica e armazenagem de leite. 

4. PÚBLICO ALVO 

4.1 Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que possuírem ativi-
dade de bovinocultura de leite e/ou instalações situadas em todo o território do Muni-
cípio de Chopinzinho. 
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5. EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Item F  Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade  
minima  de 300 litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical re-
dondo, isolamento com poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago  
inox de 2 ". sistema de refrigeração em expansão, controlador digital de 
temperatura.  timer  para agitador e termômetro prograrnavel, chave con-
tactora, fusíveis de proteção, unidades condensadoras com capacidade 
dimensionada para cada tanque. Patrimônios: 24.546. 24773 e 24.552. 

02 03 Unid. 
Ordenhadeira. balde ao pé, usada. bomba de vácuo 300 litros, motor de 
1 cv. Patrimônios: 17.172. 20.260 e 20.261. 

5.1 Serão ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom estado de con-
servação. 

5.2 A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais, será de responsabilidade de 
cada produtor rural, habilitado na chamada pública, sem custos para o município de 
Chopinzinho. 

5.3 Será permitido o repasse de até um equipamento de cada item por produtor rural. 
(Um tanque + uma ordenhadeira). 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor rural deverá 
observar cumprir as seguintes exigências: 
a) manter residência e domicilio no Município de Chopinzinho; 
b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da note fiscal do 

produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Fecuaria e 
Meio Ambiente a verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e con-
dições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 2020 e/ou 
2021. No caso da ausência, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — 
CMDR poderá deliberar sobre a aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de Bloco de 
Produtor Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, Estado do Pa-
raná e União Federal; 

f) comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
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g) apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o assesso-
ramento técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obe-
decendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais; 

i) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de 
equipamentos oferecidos, usar-se-6 o critério de pontuação, onde a nota máxima obtida 
poderá ser de até 10.0 (dez) pontos: 

A) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, 
mediante comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 

a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 

a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3.0 (três) pontos. 

B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 

b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 

b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

C) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato te-
nham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a 
partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0  (urn)  ponto; 

c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos = 2.0 (dois) pontos. 

D) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 
E) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 

e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidace do tan-
que pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 
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7.2. A ordem de classificação dos credenciados  sera  definida pela maior pontuação 
alcançada por cada produtor, levando-se em consideração a somatória dos 05 (cin-
co) critérios: Pontuação =A+B+C+D+E 

7.3.Em caso de empate será utilizado o critério do maior número de anos exploran-
do a atividade de bovinocultura leiteira. (B). 

7.4.Para a avaliação do 1° Critério (A) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente realizara consulta junto ao Sistema de Bloco de Produtor Rural. 

7.5.Para a avaliação do 2° Critério (B) o produtor deverá apresentar nota .de entrega 
de leite mais antiga (ano), fornecida pela empresa adquirente da produção. 

7.6.Para a avaliação do 3° Critério (C), a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fará análise dos documentos pessoais dos filhos ou dependentes, fornecidos 
pelo agricultor, na inscrição ao programa. 

7.7. Para a avaliação do 4° Critério (D), o produtor deverá comprovar através de ter-
mo de declaração no ato da inscrição. 

7.8.Para a avaliação do 5° Critério (E) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente calculará a média de produção através da análise das últimas 6 (seis) notas fis-
cais de entrega da produção, fornecidas pelo produtor no ato da inscrição. 

7.9.A homologação das inscrições  sera  feita em reunião deliberativa do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR). 

8.DA HABILITAÇÃO 

8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente Chamamento Público devera 
apresentar junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado 
a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documen-
tos: 

a) cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
b) comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de Bloco de 

Produtor Rural de Chopinzinho-PR; 
c) Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela SEAB/ADAPAR; 
d) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
f) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
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Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes acima de 
14 anos. 
Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
Cópia das notas fiscais de venda de leite, fornecidas pela empresa compradora 
da produção. 
Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Con-
tas do Estado do  Parana,  e de que o interessado não está incurso nas vedações 
do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n.° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
k) CNJ/CNIA; 
I) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade; 
m) Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas Inidõneas e 

Suspensas; 
n) Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 

junto ao TCE/PR. 

8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o credenciamento por 
falta de condição de participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia sim-
ples. 

9.DAS METAS E INDICADORES 

a. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
i. aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-

tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao 
exercício anterior;  

ii. melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola;  
iii. capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 

como no ISSQN;  
iv. apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
v. participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 

como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período 
de entressafra; 

vi. apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
vii. implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secre-

taria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas rece-
bidas;  

viii. apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
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10 DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

a. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimen- 
to Rural de Chopinzinho, os agentes  politicos,  servidores comissionados e com fun-
gão gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, 
inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  (art.  79 da  LC  110/2019). 

e  

b. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respecti-
vas sedes das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites ter-
ritoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e admi-
nistrativa  (art.  80 da  LC  110/2019). 

c. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e fi-
nanceira, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como 
em obediência a legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vi-
gor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (ar:. 15 e 78 
da  LC  110/2019). 

11 DA VALIDADE 

11.1 0 prazo para a apresentação da documentação de habilitação  sera  de 30 (trinta) 
dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sitio eletrônico do Município. 

410 12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

a. A abertura dos envelopes e análise da documentação ficará a cargo da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a qual competira: 
i) proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 

habilitação do(a) interessado(a);  
ii) proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-

cias deste edital, inabilitando o interessado(a) que deixar de atender s normas 
e condições fixadas;  

iii) proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do(a) interessa-
do(a), revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada. 

b. Após a analise da documentação e estando em conformidade com os requisitos es-
tipulados neste Edital,  sera  publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis 
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indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida 
comunicação a(o)s interessado(a)s. 

c. Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) irterpor re-
curso junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis, contados do dia subsequente à publicação e comunica-
ção do(s) interessado(s). 

13 DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

a. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de inter-
por recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei 
n.° 8.666/1993. 

0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a): 

c. 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado á Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Amb ente, das 
08:00 ás 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc. 

d. 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 13.a, não será conhecido. 

e. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providênclas ou im-
pugnar o ato convocatório do Chamamento. 

Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais. 

g. Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1° do  art.  113 da Lei 8.666/93. 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento. 

Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação  ac  presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-
mail:  agriculturachopinzinho.pr.gov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocoliza-
dos no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 
e das 13:00 ás 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc. 
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Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitali-
zados com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e 
entrega. 

k. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri- 
tamente informal. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1  Sera  aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades: 
a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo, prejuízos graves ou atos lesivos a Administração Pública, com prazo pa-
ra correção de até 30 (trinta) dias; 

b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em ra-
zões de dolo, que não resultem prejuízos graves e atos lesivos a Administração 
Pública, com prazo para correção de até 30 (trinta) dias; 

c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no 
descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, até que se 
restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Município, 
a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) 
passará a incorrer em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do 
valor concedido em material; 

e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a 
Credenciada também sofrera, cumulativamente, as sanções previstas nos inci-
sos H e Ill, do  art.  73 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 

14.2 As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Se-
cretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previs-
tas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal n.° 13.019/2014 são de competência 
exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos da penalidade. 

15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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a. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execu-
9ão do objeto. 

b. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  

ii) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objelivo de in-
fluenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

iii) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

iv) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou inc iretamen-
te, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 

v) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito Ce o orga-
nismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

a. Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instala-
ção dos equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessá-
rio. 

b. Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 
responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 

c. Manter a atividade econômica apoiada em pleno funcionamento, no  minim()  por 05 
(cinco) anos, após a efetiva instalação dos equipamentos. 

d. Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalida-
de diversa. 

e. Executar as práticas de conservação de solo e águas na propriedade, em conformi-
dade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar re-
gularidade ambiental e sanitária, na forma da lei. 
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Os materiais que se fizerem necessários para a instalação dos equipamentos, além 
dos serviços de mão de obra, serão de inteira responsabilidade do beneficiário. 

g.  0 local de instalação dos equipamentos deverá estar adequado, dentro das normas 
da vigilância sanitária, sendo de responsabilidade do produtor beneficiário. 

h. Eventuais consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou por imperícia 
na operação dos bens cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionario pela 
reparação do dano e demais débitos. 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. O credenciamento compreenderá a inscrição do produtor rural, e pressupõe a publi-
cação de Edital, nele constando as normas relativas as condições de participação 
dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a 
serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 

b. 0 Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou 
anulá-lo, por ilegalidade; 

c. A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso. 

d. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

Chopinzinho (PR), 05 de julho de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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In', 

ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE CONCESSÃO DE USO N° **/2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
e o Produtor Rural, Senhor:  

• O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede á Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811. Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68. residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor 
Rural, Senhor , portador do CPF e RG . residente e domici- 
liado na Comunidade de . interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado BENE- 
FICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a se-
guir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento  marca  ano de fabricação  novo, na cor  série n°  Patrimô- 
nio n° 

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produ-
tivo dentro da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por 
perdas e danos. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período minimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries. 
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c) Proceder as manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
e) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
f) Oportunizar a Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
g) A Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 

acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notifica-
ções do ocorrido e em últimas circunstancias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

h) Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão. os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15. da Lei Complementar n° 
110/2019). 
CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo é de 12 (doze) meses. podendo ser renovado por me-
nor ou igual período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presen-
te. 

CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFiCIOS 

A Secretaria Municipal de  Agriculture.  Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constata-
ção do cumprimento do presente Termo. das obrigações assumidas neste instrumento indepen-
dente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento. mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando consta-
tada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 
110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, 
fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente. poderá ser excluído do programa, observado o contradi-
tório e ampla defesa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade e da aplicação das seguintes 
penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas nes-
te Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as oartes, por 
meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade  administrative.  
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CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades 
das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 
dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexecuivel. 

CLAOSULA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir 
dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não 
resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, . de  de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 

1. 2. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2021  

0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2021. OBJETO: INSCRIÇÃO 
PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 0 PROGRAMA 
DE FORNECIMENTO E REPASSE DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS TIPO TANQUES DE EXPANSÃO 
PARA RESFRIAMENTO DE LEITE E ORDENHADEIRAS: Informações: Fone (46) 3242-2503. A Integra do 
Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

• 
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Memorando 11- 2.515/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcia S. 

Data: 05/07/2021 as 13:57:43 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE EXPANSÃO/ORDENHADEIRA  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal rATIMITIMEMEMIN  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  



  

o  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

  

Código para verificação: ABAF-F546-ABEF-D7C8 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

ye MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 05/07/2021 13:57:51 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/ABAF-F546-ABEF-D7C8  

• 



Não se vislumbra a necessidade de Parecer Prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - 
CMDR quanto ao incentivo, objeto destes autos, nos termos do  art.  7°, I, da Lei Complementar n.° 110/219, tendo 
em vista que o próprio Conselho auxiliará a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente na análise e 
deliberação quanto ao atendimento dos requisitos pelos interessados em participar deste Chamamento Público. 

Atenciosamente, 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

C*, 
o < 
t'l-co 
o <-9- 
a 
u, o m 6  
N-
o 
co 
o 0: 
i3 
,o 
4.) 
o 

41 
.7c 

a) 

1:3 
3 
8 
F-, 
a; > ....  li.  

o 0 
0 o -0 
O 
.c 
.c 
N 
.0 
a o .c C.) 
isi o. 
= 
.c 
a) 
o 
o 

0 bp 
Z co  
(LI  
C)  Ui  
N g 
D 03  
--1 a .- 
2 V) 
O 034°  
CO 
10 a 
LIJ -o 

ii -61)  
O a) 
an -o 
co 
a) To a. > 
..- CO 

0 , 
73 `? 
•r-  12 u) co 
< a. 

CHOPINZINHO 1Doc 
Memorando 7- 2.515/2021 

De: Edson C. -  GAB  

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 29/06/2021 às 14:22:19 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE EXPANSÃO/ORDENHADEIRA • 



  

13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 6070-BOEA-61D8-7AC3 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

•44' EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.894.719-68) em 29/06/2021 14:23:44 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6D7O-BOEA-61D8-7AC3  
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Memorando 12- 2.515/2021 

e 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 15/07/2021 as 18:02:24 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE EXPANSÃO/ORDENHADEIRA 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°2.515/2021. Atenciosamenté, 

Marcia Stringari 
Procuraaor Municipal 
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REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

ASSUNTO : CHAMAMENTO PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 
PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 0 PROGRAMA DE 
PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS 

o 

9 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTE- 

u.- 
RESSADOS EM ACESSAR 0 PROGRAMA DE PERMISSÃO  Gô  
DE USO DE BENS MÓVEIS. REQUISITOS LEGAIS SATIS- 
FEITOS. POSSIBILIDADE, POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  Ai 2i 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

MEMORANDO 1Doc N.° 2.515/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 121/PGM/MS 

o 
o E 
6 

1 Do RELATÓRIO 7E 
U) 
z 
8 
8 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de Cha- rr, z  
mamento Público (Memorando 1Doc n.° 2.515/2021) para o credenciamento de produtores 

t rurais interessados em acessar o Programa Munieipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 0 o 
6 Os autos. contendo 109 (cento e nove) páginas, foram regularmente formalizados e o -0 — 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: ci .c c 
a) Solicitação e Termo de Referência (fls. 03/07); ._ i., .. a b) Minuta do termo de concessão de uso (fls. 08/10); 0 .o o 
c) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento , 

0. 
convocatório de Chamamento Público (fls. 11); E 

d) Minutas do edital e anexos (fls. 12/19); ,.7, § 
...t R o e) Despacho n.° 55/2021/PGM/MS (fls. 24/26); (5  

f) Cópia da Lei Complementar n.° 110/2019 (fls. 28/48; 71/91); re  • e 
g) Termo de Referência reformulado (fls. 51/70): co-  ed 

o .c a 
h) Minutas do Edital, anexos e extrato de publicação retificadas (fls. 92/106);  rc  co  a 
i) Manifestação do Prefeito Municipal (fls. 109). m n' -0 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 05/07/2021 (fls. 107/108).  0  id  

• 72 t o relatório. a) 

ig 

76 
,--  co  
o E  '-• '..- 
i- 
63 > 
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Município de Chopinzinho , 
Z 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.414/0001-60 •  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  il 3 

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel yrj 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38. inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná-
rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e autoridades competen-
tes. 

cc? 
•  w  co  

4.- ,- 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de Cha- 

mamento Público (Memorando 1Doc n.° 2.515/2021) para o credenciamento de produtores tit.  
CO 
Li. rurais interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. co  0 0, 
0 2.2.1 DO CHAMAMENTO  Mum() o 
o 
P 

A Lei Complementar n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento ..). s 
Rural de Chopinzinho. sobre o incentivo deste chamamento público estabelece as seguintes . 

-6- 
diretrizes: <-> rc 

(.> 4E  
..ii) 

"Art.  10 Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, '  2.,  
sob a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e E o Meio Ambiente, com objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário (4 o 
do Município, através de políticas públicas de incentivos As atividades agrícolas.  pc- -0 o 

— 
cuárias e agroindustriais, estabelecendo diretrizes, metas e requisitos para concessão 6 .= 
de incentivos A geração de emprego. renda e de novos* empreendimentos. bem como a — 0 

.0 ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do homem no campo e  in- 5. o 
crementar a arrecadação do Município. -= o 
Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural  sera  subdividido nos se- -,-, 0 o. 
guintes programas de incentivos: .. = 

I — Programa Municipal de Incentivo  it  Pecuária Leiteira; 6) 

.1
C0 

II - Programa Municipal de Irkentivo A Avicultura de Corte. Postura e Incubação Arti- ,Y3 
ficial (Redação dada pela Lei Complementar n.* 123/2021. de 05 de fevereiro de .5 

15  2021)¡ o 
C6  III  -  Programa Municipal de Incentivo  a  Suinocultura; .0 
cl 

IV — Programa Municipal de Incentivo A Piscicultura; 0 0 
0 

V — Programa Municipal de Incentivo  it  Agroinddstria; 0 -0 
VI— Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindtistrias Familiares;  

.9  ▪  
:
g 

VII— Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 0 
CD  CIS  VIII - Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis: 0- > - co  

IX -  Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 'a g  
Art.  3* São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: o s' .0  43 
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I - estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de di- 
versificação produtiva; 
H- garantir a renda ao produtor rural;  
III  - estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, coopera-
tivas de comercialização, como de agroindilstrias de pequeno e médio porte; 
IV - aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares pro-
dutores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica 
do setor: 
V - proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e res-
peitar o bem-estar dos animais; 
VI -  criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão 
e a permanência dos agricultores familiares na produção; 
VII- promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 
VHI - incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 
IX - capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 
X- incentivar a permanência do jovem no meio rural; 
XI- aumentar o rebanho; 
XII - melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico; 
XIII- promover o uso adequado do solo: 0, 

XIV - melhorar a qualidade de vida da fanulia rural; 
XV - desenvolver o espirito associativo entre os produtores. 

c.)  Art.  400  Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa 
física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas 
ações técnicas que incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos, 0 
assessoria profissional. serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecno-
logia e. preferencialmente, atenderá os produtores integrados em associação ou coope- 
rativa regularmente constituida, com vistas ao aumento da produção no Município. a) 

o  
Art.  5° Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: •c 

I - fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para reflores- 
tamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem,  semen  bovino. 8 

3 
exames de laboratório, vacinas. serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento 
de postes usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros 

26 insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa." (g.n.) 

Quanto aos Programas Municipais de Incentivo à Pecuária Leiteira e à Permissão de 0  

WO  de Bens Móveis, a  LC  n.° 110/2019 dispõe que: 6 
c 

5. Seção!I 
Programa Municipal de  incentivo h Pecuária Leiteira - "Mais Leite"  

Art.  20. Fica ciiado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira - "Mais 
Leite-, com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito 
do Município de Chopinzinho. incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da 
ordenha, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e  in-  E e 
crementar a arrecadação do Município. 

.s Parágrafo Único. O programa terá ações voltadas para os produtores de leite distribu- 
ídos em 04 (quatro) categorias, sendo: o o 
I -  categoria  I:  até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; -0 

o 
II -  categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês: id  a o as 0, a 
iil — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; §,  Ts  > 
IV - categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros  dc  leite/mês. -o 

t., 
o -c -0  a) 

Página 3 de 8 
i 

Tá  
as c  
co  < o_ 

li  



M
A

R
C
IO

 S
T

R
IN

G
A

R
I 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA r, 4 5  

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  -y-ri 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implanta-
ção, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam 
ã atividade leiteira, tais como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de 
acesso interno na propriedade, abertura de valas para novos silos ou ampliação dos si-
los já existentes, construção de tanques de água, açudes. abertura de valas para ater-
ramento de animais mortos, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Munici-
pal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
§ 1" Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar às 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos 
necessários e cronograma de execução. de forma tarifada, de acordo com os valores 
fixados em decreto especifico, sendo limitado a: 
I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbi-
cos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; 
II — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao  
am; 
III  — categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cú-
bicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; 
IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cú-
bicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano. 
§ 2" Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte 
por cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente fatura-
do de forma integral e sem aplicação de subsidio.  
Art.  22. 0 Municipio, a titulo de incentive), subsidiara 60% (sessenta por cento) do 
custo do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especif  
co. 
Art.  23. 0 Município, a título de incentivo, subsidiará o custo para a construção e ma-
nutenção da estrada de acesso interno da propriedade.do  produtor, nos termos da Se-
ção VIII desta lei. 
(—) 

Seção VII 
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associa-
ções, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvi-
mento Rural. será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de ativi-
dades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se instalar no Município e as 
já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1" A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais periodos, a critério da Administração, e depende de: 
I— existência de interesse público devidamente justificado: 
II— avaliação prévia;  
III  — chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 
§ 2" Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de 
bens móveis diretamente com as associações, fundações e entidades parceiras, dispen-
sado o chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veiculos, má-
quinas, equipamentos, entre outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo 
ficitatório prévio, com dotação orçamentaria especifica e receita vinculada, tais como 
emendas parlamentares, transferências. operações de crédito, entre outras receitas  vin- 
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culadas ao atendimento de determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do en-
contro de prestação de contas. 
§ 30  A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 
I - vinculação da permissão às finalidades previstas nesta lei: 
II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia:  
III  - obrigação do permissiondrio pela conservação e manutenção do bem público. 
§ 4" Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o perrnissionário fruirá do 
bem público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, ad-
ministrativos e tributários que venham a incidir sobre a posse, bem como danos cau-
sados ao patrimônio público e a terceiros. 
§ Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissiondrio 
pela conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos 
e contrato celebrado entre as partes. 
* 6° Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impru-
dente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do pennissionairio pela reparação 
do dano e demais débitos. 0, 
§ 7" 0 permissionário será responsável pela manutenção e conservação dos veículos. 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. U. 

§ 8° Fica o Poder Executivo Atorizado a realizar a manutenção e conservação dos ve- 
(.) ículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo excepcional e plenamente justifi-

cado, desde que não seja hipótese prevista no § e o permissiondrio comprove a im- 
possibilidade econômica. 0 
§ Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá sy, 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto 
dos veículos, máquinas e equipamentos cedidos. incluindo peças e serviços, para que 
o pernissiondlio realize o reembolso ao Município em até 12 (doze) prestações men- 
sais. após o processo de reparo. .o 

Já os artigos 16 e seguintes dispõem sobre a realização de Chamamento Público para 8 
que os beneficiários tenham acesso aos incentivos previstos na Lei Complementar, que com-
preenderá as fases de inscrição, habilitação e credenciamento, a iniciar-se com a publicação de 
edital. nele constando as normas relativas as condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao 
programa, as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 

.c 
quanto ao descurnprimento e demais normas pertinentes: 

.c 
c 

5_ 
o .c  Art.  16. 0 Município publicard, anualmente, edital de chamamento público para cre-

denciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e a 
requisitos, e  tell  vigência para todo o exercício financeiro correspondente, onde os 
beneficiários poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a 
qualquer momento, a concessão dos incentivos previstos nesta lei. 3 13  
Art.  17. 0 credenciamento cOmpreenderd a inscrição e habilitação do produtor rural, El g 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas 'as condições de o a 

5 <6 participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos ce 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali- 
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e de- o 
mais normas pertinentes.  

co  TO 
Parágrafo enico. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Mu- > 

nicípio. 
.0 CD 
CO > 
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Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha 
de inscrição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigi-
dos no instrumento convocatório.  
Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Dèsenvolvimento Rural. que  tell  prazo de vigência defini-
do no edital. 

Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para a inscrição de produtores ru-
rais da Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de 
Uso de Bens Móveis. 

2.2.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

cD 0, 
5,3  u,  co  u. 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria  con- cs, 0 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes do Chamamento Público (fls. 51/52). Lit co  u. 03 0 2.2.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO .9) 

o 
As especificações mínimas do objeto são claras, objetivas e vinculadas As necessidades 1) 

apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam diretionamento (fls. 51/70). .2 .6 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) providencie a avaliação prévia dos o 
z., 

bens móveis a serem cedidos, nos termos do  art.  50, * 10, II da  LC  n.° 110/2019, devendo 
5 conter, além das imagens fls. 67/68, as especificações técnicas, estado de conservação, !.- 
43 > condições atuais, entre outros que entender pertinentes; b) adéque a nomenclatura da Jr,  

minuta (Anexo 1), eis que consta Termo de Concessão de Uso ao invés de Termo de Per- g 
,4 missio de Uso; c) unifique as obrigações constantes no Item 16 do Termo de Referência . u io 

com as obrigações da Cláusula Terceira do Anexo I, de modo que haja compatibilidade - 6 .6 
entre os dois documentos; d) adéque as penalidades da Cláusula Sexta do Anexo I nos -ri c 

.s termos do Item 14 do Termo de Referência e; e) insira cláusula de Revogação nos seguin- o. 
tes termos: "0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONARIO direi- g 
to subjetivo de continuidade, cabendo ao PERMITENTE,  ern  qualquer tempo e a qualquer Q. :a 
titulo, seja por descumprimento das obrigações ou quando o interesse público exigir, revogd- .  
lo.  A revogação da Permissão de Uso não importará ao PERMISSIONARIO direito a inde- 
nização por acréscimos introduzidos, ressalvado o direito de retirar instalações/acessórios ,65 
removíveis e equipamentos que lhe pertençam"; f) providenciar a nomeação da Comissão o o 

fs Julgadora da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com a respectiva Pu- 8o o 
blicação. o -0 

o 

2.2.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO -  co  
`21L 

s.  
> 

0. 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento administrativo e, depois, a 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 11). 

2.23 DA JUSTIFICATIVA 

t 
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Quanto As minutas do edital, anexos e extrato de publicação (fls. 92/1 06), analisadas 
estritamente sob o prisma da legalidade, constata-se que atendem os princípios da isonomia e 
impessoalidade  (art.  5°, caput c/c ao  art.  37, caput, da CRFB/88), bem como aos requisitos da  
LC  n.° 110/2019, já que estabelece condições objetivas e consentâneas com o objeto do Cha-
mamento Público. 

Trazem seus elementos essenciais: definição do objeto, justificativa, objetivos, relação 
de equipamentos ofertados, condições de participação, critérios de seleção dos beneficiários, 
critérios de habilitação, metas e indicadores, vedações e suspensões, prazo de validade de 30 
(trinta) dias, procedimentos de julgamento, recursos e impugnações, penalidades, da fraude e da 
corrupção, obrigações das partes e disposições finais. 

Por fim, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos adéque as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referência a sei reformulado. 

2.2.6 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do cer-
tame, como de praxe, anexando-as aos autos. 

u. 
cs, 

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste Chama- o 
mento Público (Memorando 1Doc n.° 2.515/2021). cujo objeto é o credenciamento de produ-
tores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Mó- 
veis, desde que atendidas as seguintes recomendações: e 

.o 
4) 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 2 

Recomendação 1: providenciar a avaliação prévia dos bens móveis a 
serem cedidos, nos termos do  art.  50, § 1°, II da  LC  n.° 110/2019, de- 0 

vendo conter, além das imagens de fls. 67/68, as especificações técni- 
cas, estado de conservação, condições atuais, entre outros que entender 6 

pertinentes; .s 0. 
-g 

Recomendação 2: adequar a nomenclatura da minuta (Anexo 1), eis 0. 
que consta Termo de Concessão de Uso ao invés de Termo de Permis- _V 
são de Uso; Fe 13  

2 
(9  co  
z 

Recomendação 3: unificar as obrigações constantes no Item 16 do Fc n 
Termo de Referência com as obrigações da Cláusula Terceira do Anexo 0  
1, de modo que haja compatibilidade entre os dois documentos; un  

cc  a) 
§ 2  -0 

-0 o 
a)  76 0_ 
o 
0.  
o r-6  

o. 

3 DA CONCLUSÃO 

Recomendação 4: adequar as penalidades da Cláusula Sexta do Anexo 
I nos termos do Item 14 do Termo de Referência: 
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Recomendação 5: inserir cláusula de Revogação nos seguintes termos: 
"0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONA-
RIO direito subjetivo de continuidade, cabendo ao PERMITENTE, em 
qualquer tempo e a qualquer titulo, seja por descunzprimento das obri-
gações ou quando o interesse público exigir, revogá-lo. A revogação da 
Permissão de Uso não importará ao PERMISSIONARIO direito cl in-
denização por acréscimos introduzidos, ressalvado o direito de retirar 
instalações/acessórios removíveis e equipamentos que lhe pertençam". 

Recomendação 6: providenciar a nomeação da Comissão Julgadora da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com a respectiva 
publicação. 

Divisão de Licitacões e Contratos  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

cs, 

Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe, anexando-as CO 
CO aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
0 

procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria E 

Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. FD  

Registro. por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas È 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- -0 

6 
tos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária. cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen- '5. 
te. 

0. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 8 (..o z 
Fc 

o  
ta 

-c  
5 MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL '13 

OAB/PR 82.108 .0 
Fh a) To o. > 

o 

o .o o 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: BF87-FC27-F8E5-0.39D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

vo* MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 15/07/2021 18:02:45 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certilicadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/BF87-FC27-F8E5-039D  
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rent 
- CHOPINZINHO 

De. Vanderlei José Crestani  Setor:  SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 
Despacho:  15- 2.515/2021 

Para:  SMA-LC - Licitações e Contratos 
(9j 

Assunto.  TERMO REFERENCIA CHAMADA PUBLICA TANQUE 
EXPANSÃO/ORDENHADEIRA 

Chopinzinho/PR, 20 de Julho de 2021 

Bom dia, 

Conforme solicitação (despacho 12), segue: 

-Recomendação 1: Segue avaliação prévia em anexo. 

-Recomendações 2, 3, 4 e 5: Segue Termo de Referência (adequado), em anexo. 

• -Recomendação 6: Segue publicação da nomeação da comissão em anexo. 

att, 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agron6mo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proctipio Kurpel. n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00- 1  Dc  • www.ldoc.combr 

Impresso em 20/07/2021 11:47:35 por Cristiani Scariot Rosa da Cruz  - Assessora Jurídica 

-Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo." -  Henry Ford  

• 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=A8677C76C33C44542FD9C91B&itd=1 1/1 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  aciriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

AVALIAÇÃO PRÉVIA-EQUIPAMENTOS 

TANQUES DE EXPANSÃO E ORDENHADEIRAS MECÂNICAS 

Descrição do Equipamento 

(especificações técnicas) 
Quant. 

Estado de 

Conservação 

Condições 

Atuais 

Condições 

de Uso 

Tanque de expansão para resfriamento de leite, 
usado, capacidade de 300 litros de leite, fabricado em 
AÇO INOX 304, vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, válvula de dreno em aço inox de 
2 ", agitador rotativo automático localizado na tampa, 
controlador digital de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactora, fusiveis de proteção, voltagem 220 
V. marca REFRIBEL, modelo RIX 300, 2 ordenhas, 
com gás R22, Série 2159. Patrimônio: 24.546. FOTO 
4.  

01 BOM APTA 
FUNCIONAR 

BOA 

Tanque de expansão para resfriamento de leite, 
usado, capacidade de 300 litros de leite, fabricado em 
AÇO INOX 304, vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago  inox de 
2 ", agitador rotativo automático localizado na tampa, 
controlador digital de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactora, fusiveis de proteção, voltagem 220 
V, marca REFRIBEL, modelo RIX 300, 2 ordenhas, 
com gás R22, Série 2299. Patrimônio: 24.773. FOTO 
5.  

01 BOM 
APTA 

FUNCIONAR 
BOA 

Tanque de expansão para resfriamento de leite, 
usado, capacidade de 300 litros de leite, fabricado em 
AÇO INOX 304, vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago  inox de 
2 ", agitador rotativo automático localizado na tampa, 
controlador digital de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactora, fusiveis de proteção, voltagem 220 
V, marca REFRIBEL, modelo RIX 300, 2 ordenhas, 
com gás R22, Série 2560. Patrimônio: 24.552. FOTO 
6.  

01 BOM 
APTA 

FUNCIONAR 
BOA 

Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 
BVS 300 , motor elétrico marca WEG de 2 cv, marca 
SULINOX, com um conjunto de teteira. Patrimônio: 
12.726. FOTO 01. 

01 BOM 

APTA 
FUNCIONAR 

BOA 

Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 
BV  300, motor elétrico marca  HERCULES  de 1 cv, 
marca ORDETEC, com um conjunto de teteira. 
Patrimônio: 20.260. FOTO 02. 

01 BOM 

APTA  
FUNCIONAR 

BOA 

Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 
BV  300, motor elétrico marca  HERCULES  de 1 cv, 
marca ORDETEC, com um conjunto de teteira. 
Patrimônio: 20.261. FOTO 03. 

01 BOM 

APTA  
FUNCIONAR 

BOA 

Os equipamentos estão depositados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente, 

cito a Rua XIV de dezembro, 3977-Chopinzinho/PR. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aciriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

FOTO 01: ORDENAHDEIRA SULINOX-PATRIMÔNI0:12.726 

FOTO 02: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRIMÔNIO: 20.260 

FOTO 03: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRINAÔNIO: 20.261 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agriculturaAchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

FOTO 04: TANQUE EXPANSÃO-PATRIMÔNIO: 24.546 

FOTO 05: TANQUE EXPANSÃO-PATRIM6N10:24.773 



oordena MDR/CREA 21.375-D 

Secretaria nicipal de icultura, Pecuária e Meio Ambiente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturaAchopinzinho.pr.ciov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

• 
FOTO 06: TANQUE EXPANSÃO-PATRIMÔNIO: 24.552 

• 

Chopinzinho, 19 de julho de 2021. 



Diário Oficia dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Terça-Feira, 20 de Julho de 2021 Ano X - Edição 2405 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

PORTARIA N°687/2021 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e. 
Institui e nomeia Comissão Julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis 
CONSIDERANDO a Lei Complementar 110/2019 que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e  (fa  outras providências. 
CONSIDERANDO que o Municipio recebeu a devolução de três Tanques de Expansão 
da Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar com Interação Solidaria (CLAF) e duas 
Ordenhadeiras Balde ao  Pe.  
CONSIDERANDO o interesse em atender a um maior número de Produtores de Leite do 
Municipio de Chopinzinho, 
RESOLVE:  
Art.  1°. Nomear os servidores Vanderlei Jose Crestani. Engenheiro Agronomo, 
CPF 530.439.959-53. Matricula n° 24-0, Ricardo Scandolara, Técnico Agricola,  
CPF 081.645.379-93, Matricula n° 2221-0: Gabriela De  Col  Albuquerque, Auxiliar 
Administrativa, CPF 099.679.539-18, Matricula n° 2277-3, sob a presidência do primeiro, 
para comporem a Comissão Julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, para o Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão 
de Uso de Bens Moveis, através da Lei Complementar 110/2019, bem como elaborar 
e encaminhar relatórios e/ou outros documentos que se fizerem necessários para o 
cumprimento do objeto.  
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em c,ontrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE JULHO DE 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/07/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
jd 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Chamamento Público para a inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Mó-
veis. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de 
uso de bens móveis., entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação 
do programa  (art.  5°, inc. l). 

CONSIDERANDO os Programas de Incentivo à Pecuária Leiteira e o Programa de Per-
missão de Uso de Bens Móveis  (art.  1°, parágrafo único, incisos I e VIII, e artigos 20,21, 
22,23 e 50 da  LC  n.° 110/2019). 

CONSIDERANDO que o município de Chopinzinho, adquiriu ã alguns anos atrás, tanques de 
expansão para armazenamento de leite e ordenhadeiras para mecanização da ordenha na ativida-
de leiteira; e que esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da Agricultu-
ra Familiar com Interação Solidária (CLAF) e para agricultores, através de termos de per-
missão de uso de bens móveis. 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, re-
cebeu recentemente a devolução desses equipamentos, tendo em vista a paralização das ativida-
des e a substituição dos mesmos por outros equipamentos. 

CONSIDERANDO que esses equipamentos foram adquiridos para serem repassados aos agri-
cultores como forma de incentivo ao desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não 
há utilização dos mesmos pela administração direta. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CONSIDERANDO que a permissão de uso desses equipamentos, através de chamamento pú-

blico, conforme artigo 50 da Lei Complementar n° 110/2019, tem como objetivo, estimular a di-

versificação das atividades agropecuárias nas propriedades rurais, incluir e fixar as famílias no 

meio rural, estimular a sucessão familiar com a permanência dos jovens no meio rural, gerando 

renda e incrementando a arrecadação de impostos pelo município; através do incentivo ao desen- 

volvimento da pecuária leiteira; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a produção da agricultura familiar, aumentan-

do a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade 

da produção e da eficiência econômica do setor leiteiro no município; compatibilizando as políti-

cas de desenvolvimento rural, com as normas e princípios de produção do meio-ambiente, con-

servação dos recursos naturais e bem-estar animal e de sanidade agropecuária com observação as 

normas da vigilância sanitária; melhorando a qualidade de vida da família rural, conforme estabe-

lecido na  LC  n ° 110/2019. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-

mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 

Permissão de Bens Móveis para Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, em igual-

dade de condições e de forma imparcial. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de Expansão e Ordenha-
deiras, através da permissão de uso de bens móveis, prioritariamente para bovinocul-
tura leiteira, para ordenha mecânica e armazenagem de leite. 

4. PÚBLICO ALVO 

4.1 Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que possuírem ativi-
dade de bovinocultura de leite e/ou instalações situadas em todo o território do Muni-
cípio de Chopinzinho. 
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Município de Chopinzinho 

cHopiNziwo 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

5. EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Item Quant Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade 
de 300 litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical redondo, 
isolamento com poliuretano injetado, válvula de dreno em aço inox de 2 
", sistema de refrigeração em expansão, controlador digital de tempera-
tura,  timer  para agitador e termômetro programável, chave contactora, 
fusíveis de proteção, unidades condensadoras com capacidade dimen-
sionada para cada tanque. Patrimônios: 24.546, 24773 e 24.552. 

02 03 Unid. 
Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 300 litros, motor de 
1 cv. Patrimônios: 12.726, 20.260 e 20.261. 

5.1 Serão ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom estado de con-
servação. 

5.2 A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais, será de responsabilidade de 
cada produtor rural, habilitado na chamada pública, sem custos para o município de 
Chopinzinho. 

5.3 Será permitido o repasse de até um equipamento de cada item por produtor rural. 
(Um tanque + uma ordenhadeira). 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor rural deverá 
observar cumprir as seguintes exigências: 
a) manter residência e domicilio no Município de Chopinzinho; 
b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 

produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente a verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e con-
dições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 2020 e/ou 
2021. No caso da ausência, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — 
CMDR poderá deliberar sobre a aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de Bloco de 
Produtor Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
de Chopinzinho; 
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e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, Estado do Pa-
raná e União Federal; 

f) comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
g) apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o assesso-

ramento técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obe-
decendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais; 

i) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de 
equipamentos oferecidos, usar-se-6 o critério de pontuação, onde a nota máxima obtida 
poderá ser de até 10,0 (dez) pontos: 

A) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, 
mediante comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 

a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 

a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 

b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 

b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

C) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato te-
nham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a 
partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0 (um) ponto; 

c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 
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D) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 
E) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 

e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidade do tan-
que pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 

7.2. A ordem de classificação dos credenciados será definida pela maior pontuação 
alcançada por cada produtor, levando-se em consideração a somatória dos 05 (cin-
co) critérios: Pontuação =A+B+C+D+E 

7.3.Em caso de empate será utilizado o critério do maior número de anos exploran-
do a atividade de bovinocultura leiteira. (B). 

7.4. Para a avaliação do 1° Critério (A) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente realizará consulta junto ao Sistema de Bloco de Produtor Rural. 

7.5.Para a avaliação do 2° Critério (B) o produtor deverá apresentar nota de entrega 
de leite mais antiga (ano), fornecida pela empresa adquirente da produção. 

7.6.Para a avaliação do 3° Critério (C), a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fará análise dos documentos pessoais dos filhos ou dependentes, fornecidos 
pelo agricultor, na inscrição ao programa. 

7.7.Para a avaliação do 4° Critério (D), o produtor deverá comprovar através de ter-
mo de declaração no ato da inscrição. 

7.8.Para a avaliação do 5° Critério (E) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente calculará a média de produção através da análise das últimas 6 (seis) notas fis-
cais de entrega da produção, fornecidas pelo produtor no ato da inscrição. 

7.9.A homologação das inscrições será feita em reunião deliberativa do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR). 

e.v 
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8.DA HABILITAÇÃO 

   

8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente Chamamento Público deverá 
apresentar junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documen-
tos: 

a) cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
b) comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de Bloco de 

Produtor Rural de Chopinzinho-PR; 
c) Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela SEAB/ADAPAR; 
d) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
f) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
g) Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes acima de 

14 anos. 
h) Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
i) Cópia das notas fiscais de venda de leite, fornecidas pela empresa compradora 

da produção. 
j) Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Con-

tas do Estado do Paraná, e de que o interessado não está incurso nas vedações 
do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n.° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
k) CNJ/CNIA; 
I) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade; 
m) Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas Inidõneas e 

Suspensas; 
n) Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 

junto ao ICE/PR. 

8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o credenciamento por 
falta de condição de participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia sim-
ples. 

9.DAS METAS E INDICADORES 

a. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
i. aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-

tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao 
exercício anterior; 
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ii. melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola;  
iii. capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 

como no ISSQN;  
iv. apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
v. participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 

como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no periodo 
de entressafra; 

vi. apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
vii. implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secre-

taria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas rece-
bidas; 

410 viii. apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

10 DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

a. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimen-
to Rural de Chopinzinho, os agentes  politicos,  servidores comissionados e com  fun-
cão gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, 
inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  (art.  79 da  LC  110/2019). 

b. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respecti-
vas sedes das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites ter-
ritoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e admi-
nistrativa  (art.  80 da  LC  110/2019). 

c. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e fi-
nanceira, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como 
em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vi-
gor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras  (art.  15 e 78 
da  LC  110/2019). 
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11 DA VALIDADE 

12.1 0 prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) 
dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sitio eletrônico do Município. 

12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

a. A abertura dos envelopes e análise da documentação ficará a cargo da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a qual competirá: 
I) proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 

habilitação do(a) interessado(a);  
ii) proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-

cias deste edital, inabilitando o interessado(a) que deixar de atender As normas 
e condições fixadas;  

iii) proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do(a) interessa-
do(a), revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada. 

b. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos es-
tipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis 
indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida 
comunicação a(o)s interessado(a)s. 

c. Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) interpor re-
curso junto A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias ateis, contados do dia subsequente A publicação e comunica-
ção do(s) interessado(s). 

13 DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

a. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de inter-
por recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei 
n.° 8.666/1993. 

b. 0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a); 
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c. 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 
08:00 As 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc. 

d. 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 13.a, não será conhecido. 

e. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou im-
pugnar o ato convocatório do Chamamento. 

f. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais. 

g.  Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1° do  art.  113 da Lei 8.666/93. 

h. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento. 

Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-
mail:  agriculturachopinzinho.prgov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocoliza-
dos no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 
e das 13:00 As 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc. 

Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitali-
zados com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e 
entrega. 

k. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Será aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades: 
a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo, prejuízos graves ou atos lesivos A Administração Pública, com prazo pa-
ra correção de até 30 (trinta) dias; 
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b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em r9 
zões de dolo, que não resultem prejuízos graves e atos lesivos à Administração 
Pública, com prazo para correção de até 30 (trinta) dias; 

c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no 
descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, até que se 
restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Município, 
a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) 
passará a incorrer em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do 
valor concedido em material; 

e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos inci-
sos lie Ill, do  art.  73 da Lei Federal n°13.019, de 31 de julho de 2014. 

14.2 As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Se-
cretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previs-
tas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal n.° 13.019/2014 são de competência 
exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 
(dois) anos da penalidade. 

15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

a. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execu-
ção do objeto. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  

ii) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de in-
fluenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

iii) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

iv) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamen-
te, ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
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v) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõe 
ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orga-
nismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 

b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries, dentro das normas da vigilância sanitá-
ria. 

c) Proceder às manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 

d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação 
dos equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 

e) Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 
responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 

f) Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade 
diversa. 

g) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
h) Comunicar imediatamente â Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-

quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
i) Oportunizar â Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 

julgar necessário. 
i)Executar as práticas de conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade 

com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental 
e sanitária, na forma da lei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notifica-
ções do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 
110/2019). 
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17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. 0 credenciamento compreenderá a inscrição do produtor rural, e pressupõe a publi-
cação de Edital, nele constando as normas relativas ás condições de participação 
dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a 
serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 

b. 0 Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou 
anulá-lo, por ilegalidade; 

c. A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso. 

d. Maiores informações poderão ser obtidas junto A Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503.  
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ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° **I2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
e o Produtor Rural, Senhor:  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede A Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor 
Rural, Senhor , portador do CPF e RG , residente e domici- 
liado na Comunidade de , interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado BENE- 
FICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a se-
guir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor , série n° , Patrimô- 
nio n°  

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produ-
tivo dentro da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por 
perdas e danos. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a)Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 
b)Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição às intempéries, dentro das normas da vigilância 
sanitária. 
c)Proceder ás manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de ga-
rantias pelo fabricante. 
d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação 

dos equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 
f) Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 

responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 
ONIão ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade 

diversa. 
g)Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
h)Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qual-
quer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
i)Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 
i)Executar as práticas de conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade 

com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental 
e sanitária, na forma da lei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notifica-
ções do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá 
ações no sentido de reaver o equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no 
desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emi-
tirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 
110/2019). 
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CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por me-
nor ou igual período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presen-
te. 

CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constata-
ção do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento indepen-
dente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando consta-
tada a inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 
110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, 
fraude, imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do programa. 

Será aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de 
apuração de responsabilidade, as seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 
110/2019). 

a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de do-
lo, prejuízos graves ou atos lesivos à Administração Pública, com prazo para correção 
de até 30 (trinta) dias; 

b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em razões de 
dolo, que não resultem prejuízos graves e atos lesivos á Administração Pública, com 
prazo para correção de até 30 (trinta) dias; 
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c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no  des-
cumprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, até que se restabeleça a 
normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notifica-
ção, limitada a 30 (trinta) dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refe-
re a letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) passará a in-
correr em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
material; 

e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Cre-
denciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e  III,  do  
art.  73 da Lei Federal n°13.019, de 31 de julho de 2014. 

As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Secretário de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e  III  do  
art.  73 da Lei Federal n.° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facul-
tada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabi-
litação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas nes-
te Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por 
meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades 
das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 
dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 

CLAOSULA OITAVA — DA REVOGAÇÃO 

0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONARIO direito subjetivo de con-
tinuidade, cabendo ao PERMITENTE, em qualquer tempo e a qualquer titulo, seja por descum-
primento das obrigações ou quando o interesse público exigir, revogá-lo. 
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A revogação da Permissão de Uso não importará ao PERMISSIONÁRIO direito .6 indenização por 
acréscimos introduzidos, ressalvados o direito de retirar instalações/acessórios removíveis e equi-
pamentos que lhe pertencam. 

CLAOSULA NONA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir 
dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não 
resolvidas de comum acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 
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PORTARIA N° 687/2021  

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO 
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e, 

Institui e nomeia Comissão Julgadora da 
Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, para Chamamento Público do 
Programa Municipal de Permissão de Uso de 
Bens Móveis 

CONSIDERANDO a Lei Complementar 110/2019 que dispõe 
sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências, 

CONSIDERANDO que o Município recebeu a devolução de 
três Tanques de Expansão da Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar com Interação 
Solidária (CLAF) e duas Ordenhadeiras Balde ao Pé, 

CONSIDERANDO o interesse em atender a um maior número 
de Produtores de Leite do Município de Chopinzinho, 

RESOLVE: 

Art.  1°. Nomear os servidores Vanderlei José Crestani, 
Engenheiro Agrônomo, CPF 530.439.959-53, Matricula n° 24-0; Ricardo Scandolara, 
Técnico  Agricola,  CPF 081.645.379-93, Matricula n° 2221-0; Gabriela De  Col  
Albuquerque, Auxiliar Administrativa, CPF 099.679.539-18, Matricula n° 2277-3, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a Comissão Julgadora da Secretaria Municipal 
da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para o Chamamento Público do Programa 
Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis, através da Lei Complementar 110/2019, 
bem como elaborar e encaminhar relatórios e/ou outros documentos que se fizerem 
necessários para o cumprimento do objeto.  

Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE JULHO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, com sede administrativa na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, 
através da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público o EDITAL DE 
CHAMAMENTO PUBLICO, para INSCRIÇÃO e CREDENCIAMENTO de Produtores Rurais interessados 
em acessar o Programa de Fornecimento e Repasse de Equipamentos Agrícolas Tipo Tanques de Expan-
são para Resfriamento de Leite e Ordenhadeiras. 

1. OBJETO 

1.1 Chamamento Público para a inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar interessados em 
acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, estabelece: 

a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos 
favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de bens mó-
veis., entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa  (art.  5°, inc. l). 

CONSIDERANDO os Programas de Incentivo à Pecuária Leiteira e o Programa de Permissão de Uso de 
Bens Móveis  (art.  10, parágrafo único, incisos I e VIII, e artigos 20,21, 22,23 e 50 da  LC  n.° 110/2019). 

CONSIDERANDO que o município de Chopinzinho, adquiriu à alguns anos atrás, tanques de expansão 
para armazenamento de leite e ordenhadeiras para mecanização da ordenha na atividade leiteira; e que 
esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar com Interação Soli-
dária (CLAF) e para agricultores, através de termos de permissão de uso de bens móveis. 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, recebeu recen-
temente a devolução desses equipamentos, tendo em vista a paralização das atividades e a substituição 
dos mesmos por outros equipamentos. 

CONSIDERANDO que esses equipamentos foram adquiridos para serem repassados aos agricultores como 
forma de incentivo ao desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não há utilização dos mes-
mos pela administração direta. 

CONSIDERANDO que a permissão de uso desses equipamentos, através de chamamento público, confor-
me artigo 50 da Lei Complementar n° 110/2019, tem como objetivo, estimular a diversificação das ativida-
des agropecuárias nas propriedades rurais, incluir e fixar as famílias no meio rural, estimular a sucessão 
familiar com a permanência dos jovens no meio rural, gerando renda e incrementando a arrecadação de 
impostos pelo município; através do incentivo ao desenvolvimento da pecuária leiteira; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a produção da agricultura familiar, aumentando a capacida-
de técnica e gerencial dos estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da efici-
ência econômica do setor leiteiro no município; compatibilizando as políticas de desenvolvimento rural, com 
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as normas e princípios de produção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar 
animal e de sanidade agropecuária com observação as normas da vigilância sanitária; melhorando a quali-
dade de vida da família rural, conforme estabelecido na  LC  n° 110/2019. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público para 
que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Bens Móveis para Tan-
ques de Expansão e Ordenhadeiras, em igualdade de condições e de forma imparcial. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, através da 
permissão de uso de bens móveis, prioritariamente para bovinocultura leiteira, para ordenha mecânica 
e armazenagem de leite. 

4. PÚBLICO ALVO 

4.1 Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que possuírem atividade de bovinocultura 
de leite e/ou instalações situadas em todo o território do Município de Chopinzinho. 

5. EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade de 300 
litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago  inox de 2", sistema de refrigera-
ção em expansão, controlador digital de temperatura,  timer  para agitador e ter-
mômetro programável, chave contactora, fusíveis de proteção, unidades con-
densadoras com capacidade dimensionada para cada tanque. Patrimônios: 
24.546, 24773 e 24.552. 

02 03 U nid.  
Ordenhadeira, balde ao pé, usada, bomba de vácuo 300 litros, motor de 1 cv. 
Patrimônios: 12.726, 20.260 e 20.261. 

5.1 Serão ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom estado de conservação. 
5.2 A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais, será de responsabilidade de cada produtor 

rural, habilitado na chamada pública, sem custos para o município de Chopinzinho. 
5.3 Será permitido o repasse de ate um equipamento de cada item por produtor rural. (Um tanque + uma 

ordenhadeira). 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor rural deverá  observer  cum-
prir as seguintes exigências: 
a) manter residência e domicilio no Município de Chopinzinho; 
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b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado 6 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação  "in  
loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 
C) apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 2020 e/ou 2021. No 
caso da ausência, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR poderá deliberar sobre a apti-
dão do produtor ou entidade parceira; 
d) possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de Bloco de Produtor 
Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de Chopinzinho; 
e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, Estado do  Parana  e União 
Federal; 
0 comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
g) apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o assessoramento 
técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parce-
ria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 
i) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 186, da Constituição 
Federal; 
.1) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto; 
k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem 
e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de equipamentos ofere-
cidos, usar-se-á o critério de pontuação, onde a nota  maxima  obtida poderá ser de até 10,0 (dez) pontos: 

A) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, mediante 
comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 

a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 

a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 

b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 

b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

C) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato tenham atuação 
plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a partir de 14 anos), ve-
dado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre = 1,0 (um) ponto; 

c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 

D) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 
E) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da capacidade do tanque pretendido = 2,0 
(dois) pontos; 
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e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do tanque pretendido = 
1,0 (um) ponto; 

7.2. A ordem de classificação dos credenciados será definida pela maior pontuação alcançada por cada 
produtor, levando-se em consideração a somatória dos 05 (cinco) critérios: Pontuação = A +B+C+D+E 

7.3.Em caso de empate será utilizado o critério do maior número de anos explorando a atividade de bovino-
cultura leiteira. (B). 

7.4.Para a avaliação do 1° Critério (A) a Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente realizará con-
sulta junto ao Sistema de Bloco de Produtor Rural. 

7.5.Para a avaliação do 2° Critério (B) o produtor deverá apresentar nota de entrega de leite mais antiga 
(ano), fornecida pela empresa adquirente da produção. 

7.6.Para a avaliação do 3° Critério (C), a Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, fará análise 
dos documentos pessoais dos filhos ou dependentes, fornecidos pelo agricultor, na inscrição ao programa. 

7.7.Para a avaliação do 4° Critério (D), o produtor devera comprovar através de termo de declaração no 
ato da inscrição. 

7.8.Para a avaliação do 5° Critério (E) a Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente calculara a 
média de produção através da análise das últimas 6 (seis) notas fiscais de entrega da produção, fornecidas 
pelo produtor no ato da inscrição. 

7.9.A homologação das inscrições  sera  feita em reunião deliberativa do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Rural (CMDR). 

8.DA HABILITAÇÃO 

8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente Chamamento Público deverá apresentar junto 
ao Setor de Protocolo da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado a Secretaria Municipal de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
a) cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
b) comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de Bloco de Produtor 
Rural de Chopinzinho-PR: 
C) Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela SEAB/ADAPAR: 
d) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal. perante a Receita Estadual: 
f) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal: 
g) Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes acima de 14 anos. 
h) Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
I) Cópia das notas fiscais de venda de leite, fornecidas pela empresa compradora da produção. 
j) Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que o interessado não esta incurso nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n.° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
k) CNJ/CNIA; 
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I) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; 
m) Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas Inidôneas e Suspensas, 
n) Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o credenciamento por falta de condição de 
participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia simples. 

9.DAS METAS E INDICADORES 

a. sac)  metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 

fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola; 
capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 

ISSQN;  
iv. apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
v. participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elabo-

ração de silagem e fenagão para alimentação dos animais no período de entressafra; 
vi. apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
vii. implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secretaria Muni-

cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públIcas, obede-
cendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

viii. apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

10 DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

a. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes  politicos,  servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo 
e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companhei-
ros  (art.  79 da  LC  110/2019). 

b. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou uni-
dades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de res-
ponsabilidade civil, penal e administrativa  (art.  80 da  LC  110/2019). 

c. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambien-
tal, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou 
inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parcei-
ras  (art.  15 e 78 da  LC  110/2019). 

11 DA VALIDADE 

12.1 0 prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) dias, compreendi- 
dos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente 6 disponibilização do Edi-
tal no sitio eletrônico do Município. 
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12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

a. A abertura dos envelopes e analise da documentação ficará a cargo da Secretaria Municipal de Agri- 
cultura, Pecuária e Meio Ambiente, a qual competirá: 
i) proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilitação 

do(a) interessado(a);  
ii) proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 

inabilitando o interessado(a) que deixar de atender às normas e condições fixadas;  
iii) proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do(a) interessado(a), revendo a 

decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada. 

b. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste 
Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos órgãos ofici-
ais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação a(o)s interessado(a)s. 

c. Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) interpor recurso junto A Secre- 
taria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do dia subsequente A publicação e comunicação do(s) interessado(s). 

13 DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

a. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993. 

b. 0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a); 

c. 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, direcio-
nado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 As 17:00 horas, ou pela Plata-
forma 1Doc. 

ip d. 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 13.a, não será conhecido. 

e. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer pes-
soa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Cha-
mamento. 

f. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 

g. Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sobre 
a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 10 do  art  113 da Lei 
8.666/93. 

h. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento do 
Chamamento. 

i. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  acincuitu-
rachopinzinho.prgov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
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Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, ou ainda pela pla-
taforma 1doc. 

Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminha-
das pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do 
representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 

k. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Sera  aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penali-
dades: 
a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo, prejuízos 
graves ou atos lesivos à Administração Pública, com prazo para correção de até 30 (trinta) dias; 
b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em razões de dolo, que 
não resultem prejuízos graves e atos lesivos a Administração Pública, com prazo para correção de até 30 
(trinta) dias; 
C) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no descumprimento de 
quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamen-
te reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra "a", 
por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) passará a incorrer em multa correspondente a 
10% (dez) por cento do total do valor concedido em material; 
e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada tam-
bém sofrera, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos ll e Ill, do  art.  73 da Lei Federal n° 13.019, 
de 31 de julho de 2014. 

14.2 As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Secretario de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei 
Federal n.° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Creden-
ciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) 
anos da penalidade. 

15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

a. Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto. 

b. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
i) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do Termo 
de Contrato;  
ii) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
iii) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
iv) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato. 
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v) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de ale-
gações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito 
de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a  parts  da assina-
tura do Termo de Concessão de Uso. 
b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua respon-
sabilidade, evitando sua exposição As intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
c) Proceder as manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do equipa-
mento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 

d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação dos equi-
pamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 
e) Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira responsabili- 
dade, contratar, requerer e implementar. 

Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade diversa. 
9) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
h) Comunicar imediatamente A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregula-
ridade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
i) Oportunizar A Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar 
necessário. 

i)Executar as praticas de conservação de solo e Aguas na propriedade, em conformidade com as 
orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental e sanitária, na 
forma da lei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompa-
nhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e 
em últimas circunstancias para salvaguardar o Patrimônio Público, movera ações no sentido de reaver o 
equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento 
das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emitirão parecer sobre a conve-
niência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 110/2019). 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. O credenciamento compreendera a inscrição do produtor rural, e pressupõe a publicação de Edital, 
nele constando as normas relativas As condições de participação dos interessados, as exigências para habi-
litação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as mezas e indica-
dores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 

b. O Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente Cre-
denciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 
c. A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso. 

d. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 
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Chopinzinho (PR). 16 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° **/2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si cele-
bram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO e o Pro- 
dutor Rural, Senhor:  

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 76.995.414/0001-
60, com sede â Rua Miguel Procõpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, aqui denominado simplesmente  Con-
cedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, residente e domici- 
liado em Chopinzinho/PR e o Produtor Rural, Senhor , portador do CPF e RG 

, residente e domiciliado na Comunidade de , interior do Município de Chopinzinho, aqui 
denominado BENEFICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expres-
sas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

0 presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor , série n° , Patrimônio n° 

CLAOSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÁO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo dentro 
da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do bem des- 
crito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a)Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
Termo de Concessão de Uso. 
b)Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua responsabilidade, 
evitando sua exposição ás intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
c)Proceder às manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do equipamento e 
substituição de eventuais pegas danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 

d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação dos equi- 
pamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 

Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira responsabi- 
lidade, contratar, requerer e implementar. 

f)Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade diversa. 
g)Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 

h)Comunicar imediatamente 6 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregularidade 
quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
i)Oportunizar A Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar necessário. 

Pagina 10 de 20 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

i)Executar as praticas de conservação de solo e aguas na propriedade, em conformidade com as 
orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental e sanitária, na 
forma da lei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompa-
nhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e 
em últimas circunstancias para salvaguardar o Patrimônio Público, movera ações no sentido de reaver o 
equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliaclos pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento 
das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emitirão parecer sobre a conve-
niência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n°110/2019). 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

O período de validade do presente Termo 6 de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por menor ou igual 
período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presente. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFÍCIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso pré-
vio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente fundamen-
tado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando constatada a inobservância 
desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, fraude, 
imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou determinação da 
autoridade competente, poderá ser excluído do programa.  

Sera  aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de apuração de 
responsabilidade, as seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo, prejuí-
zos graves ou atos lesivos á Administração Pública, com prazo para correção de ate 30 (trinta) 
dias; 

b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em razões de dolo, 
que não resultem prejuízos graves e atos lesivos à Administração Pública, com prazo para cor-
reção de ate 30 (trinta) dias; 

C) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no descumprimento 
de quaisquer clausulas do contrato a ser firmado, ate que se restabeleça a normalidade contra-
tual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra 
"a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) passará a incorrer em multa cor-
respondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em material; 

e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e  III,  do  art.  73 da Lei Fe-
deral n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 
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As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de competência do Secretário de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal 
n.° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da 
penalidade. 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas neste Termo 
em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das regras e 
principio do Direito Público e em última instancia pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obri-
gações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo perío-
do, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 dias, ou pela superveniên-
cia de norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 

CLAOSULA OITAVA — DA REVOGAÇÃO 

0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONARIO direito subjetivo de continuidade, 
cabendo ao PERMITENTE, em qualquer tempo e a qualquer titulo, seja por descumprimento das obriga-
ções ou quando o interesse público exigir, revogá-lo. 

A revogação da Permissão de Uso não importará ao PERMISSIONARIO direito à indenização por acrésci-
mos introduzidos, ressalvados o direito de retirar instalações/acessórios removíveis e equipamentos que lhe 
pertencam. 

CLAUSULA NONA — DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvidas e 
controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de comum 
acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, . de  de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 

1. 2.  
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Anexo II 

Fotos dos Equipamentos 
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Quart. 

APTA 
BOM FUNCIONAR 

APTA 
FUNCIONAR 

01 BOM 

01 BOM 

Descricao do Equipamento 

(especificações técnicas)  

Estado de Condições 

Conservação Atuais 

Tongue  de expansão Para resinamenie de klite,  
usado. capac-cIade de 300 litros de leite, fabricado em 
AÇO INOX 304 vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, vátvula de dreno em aço inox de 
2 agitador rotativo automático localizado na tampa, 
controlador digital de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactara, fusiveis de proteção, voltagem 220 
V, marca REFRIBEL. modelo RIX 300, ? ordenhas, 
com  gas  R22. Serie 2159 Patrimônio 24 !-.AAS FOTO 
04 

01 BOM APTA 
FUNCIONAR 

Coniiiç6es 

de Uso 

BOA 

Tanque de expansão para resfnamento de late, 
usado, capacidade de 300  taros  de leite. fabncado em 
AÇO INOX 304, vertical redoeclo, isolamento com 
poliurelano injetad0. vaNula de dreno em  ago  inox de 
2 ' agitador rotativo  automatic*  localizado na tampa, 
controlador digital de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactora fusiveis de proteção. voltagem 220 
V. marca REFRIBEL modelo RIX 300 2 ordenhaS,  
corn gas  R22.  Stile  2299 PatrimOnio 24 773 FOTO 
5.  

01  
BOA  

Tanque de expansão para resfriamento de leite, 
usado, capacidade de 300  taros  de leite. 1aPricacto em 
AÇO INOX 304 vertical redondo. isolamento  corn  
pariuretano injetado. varvula de dreno em  ago  inox de 
2 ". agitador rotativo automático localizado ra tampa, 
controlador digaal de temperatura,  timer  para agitador, 
chave contactora, fusiveis de proteção, voltagem 220 
V. marca REFRIBEL, modelo RIX 300, 2 ordenhas,  
corn gas  R22, Série 2560. Patrimônio 24 552 FOTO 
6.  

-Ordenhadetra, balde ao  pa.  usada, bomba de vácuo 
BVS 300 , motor elétrico marca WEG de 70v. marca 
SULINOX,  corn  um conjunto de teteira PatrimOrno 
12 726 P010 01 

—Ordenhadees, balde ao  pa,  usada, bomba de vácuo  
BV  300. motor elétrico marca  HERCULES  de I cv. 
marca ORDETEC.  cam  um conjunto de teteira 
Pairimnmo 20 260 FOTO 02. 

Ordenhadetra, balde ao pe, asada, bomba de  vacua 
BV 300. motor eietnco  marca  HERCULES de 1 cv, 
maroa OROETEC, corn um  conjunto  cc teteira  
Patrimônio  20 26i  FOTO  01 

01 

01  BOA 

APTA 
FUNCIONAR 

APTA 
FUNCIONAR  

BOA 

BOA 

BOM 
APTA 

FUNCIONAR 
non 

Município de Chopinzinhe 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Anexo Ill 

Avaliação Prévia Equipamentos 

Tanques de Expansão e Ordenhadeiras Mecânicas 

Os equipamentos estão depositados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
cito a Rua XIV de dezembro, 3977-Chopinzinho/PR, 
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FOTO 01: ORDENAHDEIRA SULINOX-PAIRIMÔNI0:12.726 

FOTO 02: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRINIÓNIO: 20.260 

FOTO 03: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRIMÔNIO: 20.261 
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FOTO 04-  TANQUE EXPANSÃO-PATRIMONIO: 24546 

F010 OS IANQUE EXPANSA0 PA1R1M0N10:24.773 
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FOTO 06: TANQUE EXPANSÃO-PATRIMONIO: 24.552 

Chopinzinho, 19 de julho de 2021. 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 

Coordenador PMDR/CREA 21.375-D 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Anexo  III  

Declaração de Não Parentesco 

DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO AO ITEM 3.7 DO EDITAL, INCISOIll. DO  
ART.  9 DA LEI 8.666/93, SÚMULA VINCULANTE N° 13-STF E PREJULGADO  
N° 09-TCE/PR.  

Eu , devidamente inscrito no CPF n° , e RG n° , com endereço 
na comunidade  CEP:8 5. 560 - 000, na cidade de 
Chopinzinho_Estado do  Parana,  telefone ( ) DECLARO expressamente. 
sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do 
Código Penal, para os fins requeridos no inciso Ill, do artigo 9° da Lei n4  8.666, 
de 21 de junho de 1993, ratificado pela Súmula Vinculante n° 13 do STF 
e Prejulgado n° 9 do TCE/PR, que não tenho parentes nos graus 
relacionados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) da tabela constante no final deste 
documento; que sejam Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador, ou ocupante de cargo 
de direção, de chefia, de assessoramento, de comissão, de confiança e de 
função gratificada, ou funcionários e empregados públicos lotados na 
administração direta do Poder Executivo, nas Autarquias, Fundações e 
Empresas Públicas ou junto ao Poder Legislativo e NAO TEMOS 
CONHECIMENTO da existência dos graus de parentesco relacionados na 
coluna 03 (três) da referida tabela. 

Tabela de parentesco para informação e referência. 
Coluna 01. Coluna 02. Coluna 03. 

(01) Pai. (13) Padrasto. (23) Neto (a) do cônjuge. 
(02) Mãe. (14) Madrasta. (24) Neto (a) do (a) 
(03) Avô. (15) Cônjuge. companheiro (a). 
(04) Avó. (16) Companheiro (a). (25) Bisneto (a) do 
(05) Bisavó. (17) Sogro (a). cônjuge. 
(06) Bisavó. (18) Cunhado (a). (26) Bisneto (a) do 
(07) Filho (a). (19) Genro. companheiro (a). 
(08) Neto (a). (20) Nora. (27) Concunhado (a). 
(09) Bisneto (a). (21) Enteado (a). (28) Avós do c6njuge. 
(10) Irmão (a). (22) Filhos do (a) (29) Avós do companheiro 
(11) Tio (a). companheiro (a). (a). 
(12) Sobrinho (a). (30) Bisavós do 

companheiro. 
(31) Bisavós da 
companheira. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Por ser verdade firmo a presente, dente das penalidades cabíveis. 

 

 

Chopinzinho, de 

  

de 2021.  

    

 

(Nome e Assinatura do Produtor) 

  

Pagina 20 de 20 



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°11/2021  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna 
público que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021. OBJETO: INSCRIÇÃO 
PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 0 PROGRAMA 
DE FORNECIMENTO E REPASSE DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS TIPO TANQUES DE EXPANSÃO 
PARA RESFRIAMENTO DE LEITE E ORDENHADEIRAS: Período de Credenciamento: 30 (trinta) dias após 
a publicação. Informações: Fone (46) 3242-2503. A integra do Edital encontra-se no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Ediclo n. 7954 Pato Branco. 17 de agg 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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ot(ocentos e quarents c  doss  50380 060101  tins  centavos): 
B. Eon  quarto lugar a empresa Madrega Engenharia e Coastrosno 
Ltda.  ow &present& prone&  no valor de RS 032.773.01 tquinhentos c  °Pend  c 
dois mil 3810811106 seteeta e trfs  read  e sitend e centavos): 
3. Ern  quinto lugar • empresa  Semite=  Constrmões Espeelalltada 
[Ira.  gee  apreseniou proposla no valOr de RS 602586.99 isoscenton 0000 mil 
quinhentos c 0680004 0006 roubO  nose=  c  now  centavos). 
I. Em unto lugar a dupls.  Abu Dhabi  Construlora Elrell. que 
apresentou proposta no valor de RE 616.511447 (seiscentos c dezesseis mil 
quinhcntos 0011,0540 quatro ma c quarenta centavos). 
EMPRF.SAS DESOli ASSIFICADAS•  
o Ergo Co tttttt ora Elreli; 

Leandro Pedro St achado - ME. 

Renascença. 16 de  agnate  de 2071. 

LUCIANA ALINE RI MORCELLI 

President,  da  Cataluna Pt rmanente de Lleitaenrs 

11  TERMO  AERTIVO AO  CONTRATO  21471020. CELLBRADO ENTRII O MLIKIPIO DE 
i/01.2.411A EPOESTI E A  EMPRESA  DE  TARA  5 DIE  LARA  CONSTRICAO 1 

PA VIMENTAÇÂO LIMA - ME. 001 lob n• atu.sexesel ti, Neon a eentemein do toe 
mPreruar COW. eroPiem MON uhrsds  na  picimule de It1,4,4 er abr. Felenetana Crc: ore 
fedlidele be execute pa,trieirimiN oohed. wee TANSAI 610701110$ 00 'us looduadam 09 LEA.  ORO  dr 
Salmi/ay oL,sh. Sam Ratan. /one Rend 6a Mun sip°. cone., seine505 15076000 Konen., de 
wasio non eorstaaki (t,C16.0A111010100/352000  Editaier Tweeds rk Perm 012/2020. 
6. sentincado o pram tenraisal neetedn sin sic& en de I I (ert, de ton. de 2021. sera 11 Oren) de 
yew., de 2021. de xas.is pen ki 600 intoninhale pile /won. Ism puma tedom OCIOd. Ft10 
Deparlamanto Monads' Uhunisnm. confortm a tosikons 60 0,0100.10 enininnal.< de woe& corn 
10 00 IT re,  Oa Le eSert69,  Idpeprs 00eite.. I laurel de won de 2021 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° 11/2021   

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público inferno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, com sede administrativa na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, 
através da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, toma público o EDITAL DE 
CHAMAMENTO PUBLICO, para INSCRIÇÃO e CREDENCIAMENTO de Produtores Rurais interessados 
em acessar o Programa de Fornecimento e Repasse de Equipamentos Agricolas Tipo Tanques de 
Expansão para Resfriamento de Leite e Ordenhadeiras. 

1. OBJETO 

1.1 Chamamento Público para a inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar interessados em 
acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019. que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, estabelece: 

a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos 
favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção  (art.  30, inc. VI): e, 

b) que compete ao Municipio fomenta-lo com a autorização ou permissão de uso de bens 
móveis., entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa  (art.  50, inc. I). 

CONSIDERANDO os Programas de Incentivo à Pecuária Leiteira e o Programa de Permissão de Uso de 
Bens Moveis  (art.  1°, parágrafo único. incisos I e VIII, e artigos 20.21, 22,23 e 50 da  LC  n.° 110/2019). 

CONSIDERANDO que o município de Chopinzinho, adquiriu à alguns anos  Wits,  tanques de expansão 
para armazenamento de leite e ordenhadeiras para mecanização da ordenha na atividade leiteira; e que 
esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar  corn  Interaçao 
Solidária (CLAF) e para agricultores, através de termos de permissão de uso de bens moveis. 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, recebeu 
recentemente a devolução desses equipamentos, tendo em vista a paralização das atividades e a 
substituição dos mesmos por outros equipamentos. 

CONSIDERANDO que esses equipamentos foram adquiridos para serem repassados aos agricultores corno 
forma de incentivo ao desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não ha utilização dos 
mesmos pela administração direta. 

CONSIDERANDO que a permissão de uso desses equipamentos, através de chamamento público. 
conforme artigo 50 da Lei Complementar n°  110/2019, tem como objetivo, estimular a diversificação das 
atividades agropecuárias nas propriedades rurais, incluir e fixar as  families  no meio rural, estimular a 
sucessão familiar com a permanência dos jovens no meio rural, gerando renda e incrementando a 
arrecadação de impostos pelo municipio; através do incentivo ao desenvolvimento da pecuária leiteira; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a produção da agricultura familiar, aumentando a 
capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade da produção e 
da eficiência económica do setor leiteiro no município; compatibilizando as politicas de desenvolvimento 
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rural, com as normas e princípios de produção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e 
bem-estar animal e de sanidade agropecuária com observação as normas da vigilância sanittria; 
melhorando a qualidade de vida da família rural, conforme estabelecido na  LC  n 0110/2019. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público para 
que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Bens Móveis para 
Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, em igualdade de condições e de forma imparcial. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, através da 
permissão de uso de bens móveis, prioritariamente para bovinocultura leiteira, para ordenha mecânica 
e armazenagem de leite. 

4. PUBLICO ALVO 

4.1 Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que possuirem atividade de bovinocultura 
de leite e/ou instalações situadas em todo o território do Município de Chopinzinho. 

5. EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Item Quant Unid. Descrição do Equipamento 

01 03 Unid. 

Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade de 350 
litros de leite, fabricado em AÇO INOX 304, vertical redondo, isolamento com 
poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago inox de 2 ", sistema de 
refrigeração em expansão, controlador digital de temperatura, timer  para 
agitador e termômetro programável, chave contactora, fusíveis de proteção, 
unidades condensadoras com capacidade dimensionada para cada tanque. 
Patrimônios: 24.546, 24773 e 24.552. 

02 03 Unid. 
Ordenhadeira, balde ao 136. usada, bomba de vácuo 300 litros. motor de 1 cv. 
Patrimônios: 12.726, 20.260 e 20.261. 

5.1 Serão ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom estado de conservação. 
5.2 A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais,  sera  de responsabilidade de cada produtor 

rural, habilitado na chamada pública, sem custos para o município de Chopinzinho. 
5.3  Sera  permitido o repasse de até um equipamento de cada item por produtor rural. (Um tanque + urna 

ordenhadeira). 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor rural devera observar 
cumprir as seguintes exigências: 
a) manter residência e domicnio no Município de Chopinzinho; 
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b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação  "in  
loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor, 
c) apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 2020 e/ou 2021. No 
caso da ausência, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR poderá deliberar sobre a 
aptidão do produtor ou entidade parceira; 
d) possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de Bloco de Produtor 
Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de Chopinzinho; 
e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, Estado do Paraná e União 
Federal; 

comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
g) apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o assessoramento 
técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 
I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 186, da Constituição 
Federal; 
)) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto; 
k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem 
e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior que a oferta de equipamentos 
oferecidos, usar-se-á o critério de pontuação, onde a nota máxima obtida poderá ser de até 10,0 (dez) 
pontos: 

A) Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total da propriedade, mediante 
comprovação: 
a.1) Até 30% (trinta por cento)= 1,0 (um) ponto; 

a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 2,0 (dois) pontos; 

a.3) Acima de 60% (sessenta por cento) = 3,0 (três) pontos. 

B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 

b.1) Até 05 (cinco) anos= 1,0 (um) ponto; 

b.2) Acima de 05 (cinco) anos = 2,0 pontos. 

C) Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e que de fato tenham atuação 
plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem aprendiz (a partir de 14 anos), 
vedado o trabalho notumo, perigoso ou insalubre = 1,0 (um) ponto; 

c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito anos = 2,0 (dois) pontos. 

D) Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 
E) Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 (seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta porcento) da capacidade do tanque pretendido = 2,0 
(dois) pontos; 
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e.2) Produtor com produção diária acima de 30% (trinta por cento) da capacidade do tanque pretendido = 
1,0 (um) ponto; 

7.2. A ordem de classificação dos credenciados  sera  definida pela maior pontuação alcançada por caca 
produtor, levando-se em consideração a somatória dos 05 (cinco)critérios: Pontuação =A+B+C+D+E 

7.3.Em caso de empate  sera  utilizado o critério do maior número de anos explorando a atividade de 
bovinocultura leiteira. (B). 

7.4.Para a avaliação do 1° Criterio (A) a Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente realizara 
consulta junto ao Sistema de Bloco de Produtor Rural. 

7.5.Para a avaliação do 2° Critério (B) o produtor devera apresentar nota de entrega de leite mais antiga 
(ano), fornecida pela empresa adquirente da produção. 

7.6.Para a avaliação do 3° Critério (C), a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, fará analise 
dos documentos pessoais dos f ilhos ou dependentes, fomecidos pelo agricultor, na inscrição ao programa. 

7.7.Para a avaliação do 4° Critério (D), o produtor devera comprovar através de termo de declaração no 
ato da inscrição. 

7.8.Para a avaliação do 5° Critério (E) a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente calculará a 
média de produção através da analise das últimas 6 (seis) notas fiscais de entrega da produção, fomecidas 
pelo produtor no ato da inscrição. 

7.9.A homologação das inscrições  sera  feita em reunião deliberativa do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural (CMDR). 

8.DA HABILITAÇÃO 

8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente Chamamento Público devera apresentar juntc 
ao Setor de Protocolo da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado a Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
a) cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
b) comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de Bloco de Produtor 
Rural de Chopinzinho-PR; 
c) Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela SEAB/ADAPAR; 
d) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 

Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes acima de 14 anos. 

h) Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
I) Cópia das notas fiscais de venda deleite, fornecidas pela empresa compradora da produção. 
j) Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas  dc  
Estado do  Parana,  e de que o interessado não esta incurso nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n.° 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
k) CNJ/CNIA; 
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FRIO 

I) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; 
m) Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas Inidõneas e Suspensas; 
n) Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
ICE/PR. 

8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o credenciamento por falta de condição de 
participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em copia simples. 

9.DAS METAS E INDICADORES 

a. Sao  metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 

fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola; 
capacidade de geração de retomo de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 

ISSQN;  
iv. apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
v. participar, quando cabivel, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 

elaboração de silagem e fenagão para alimentação dos animais no período de entressafra; 
vi. apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
vii. implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secr taria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, 
obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

viii. apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

10 DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

a. Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, os agentes  politicos,  servidores comissionados e com função gratificada do Poder 
Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou 
companheiros  (art.  79 da  LC  110/2019). 

b. Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou 
unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio, sob pena de apuração de 
responsabilidade civil, penal e administrativa  (art.  80 da  LC  110/2019). 

c. Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, 
ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor 
ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades 
parceiras  (art.  15 e 78 da  LC  110/2019). 

11 DA VALIDADE 

12.1 0 prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) dias, 
compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente 
disponibilizaçáo do Edital no sitio eletrônico do Município. 
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12 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

a. A abertura dos envelopes e analise da documentação ficara a cargo da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a qual competirá: 
i) proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilitação 

do(a) interessado(a);  
ii) proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 

inabilitando o interessado(a) que deixar de atender as normas e condições fixadas;  
iii) proceder a analise de recurso porventura interposto por parte do(a) interessado(a), revendo a 

decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada. 

b. Após a analise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste 
Edital,  sera  publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos órgãos 
oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação a(o)s interessado(a)s. 

c. Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) interpor recurso junto 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do dia subsequente à publicação e comunicação do(s)interessado(s). 

13 DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

a. Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993. 

b. 0 recurso devera ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a); 

c. 0 recurso devera ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, 
direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 as 17:00 horas, ou pela 
Plataforma 1Doc. 

d. 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 13.a, não  sera  conhecido. 

e. Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer 
pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Chamamento. 

f. Não  sera()  reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 

Caberá a Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sob  re  
a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do  art.  113 da L.ei 
8.666/93. 

h. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para o encerramento do 
Chamamento. 

i. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
agriculturaechooinzinho.or,gov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço 
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indicado no Preambulo deste Edital, no horario das 08:00 es 12:00 e das 13:00 es 17:00 horas, ou 
ainda pela plataforma 1doc. 

Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, 
encaminhadas pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e 
assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 

k. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 Sere aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades: 
a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo, prejuízos 
graves ou atos lesivos à Administração Pública, com prazo para correção de ate 30 (trinta) dias; 
b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em razões de dolo, que 
não resultem prejuízos graves e atos lesivos à Administração Pública, com prazo para correção de ate 30 
(trinta) dias; 
c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no descumprimento de 
quaisquer clausulas do contrato a ser firmado, ate que se restabeleça a normalidade contratual, 
devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se  ref ere  a letra "a", 
por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) passara a incorrer em multa correspondente a 
10% (dez) por cento do total do valor concedido em material; 
e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 da Lei Federal n° 
13.019, de 31 de julho de 2014. 

14.2 As sanções previstas nas letras "a", b" e "c" deste artigo são de competência do Secretário de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e  III  do  art.  73 da 
Lei Federal n.° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida  apes  
02 (dois) anos da penalidade. 

15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

a. Os participantes devem  observer  e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto  pad  riio 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto. 

b. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I) "Pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do Termo 
de Contrato; 
li) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
iii) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
iv) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a 
execução do Termo de Contrato. 
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v) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

a) Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura do Termo de Concessão de Uso. 
b) Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua 
responsabilidade, evitando sua exposição As intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
c) Proceder As manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do 
equipamento e substituição de eventuais pesos danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo 
fabricante. 

d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação dos 
equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 
e) Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 
responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 
f) Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade diversa. 
g) Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
h) Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
i) Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar 
necessário. 

i)Executar as práticas de conservação de solo e Aguas na propriedade, em conformidade com as 
orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental e sanitária, na 
forma da lei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do 
ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento 
das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emitirão parecer sobre a 
conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n°110/2019). 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. O credenciamento compreenderá a inscrição do produtor rural, e pressupõe a publicação de Edital, 
nele constando as normas relativas As condições de participação dos interessados, as exigências para 
habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e 
indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e 
demais normas pertinentes. 

b. O Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente 
Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 
c. A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de uso. 

d. Maiores informações poderão ser obtidas junto 6 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 
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Chopinzinho (PR), 16 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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ANEXO I 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° °/2021 

Termo de Concessão de Uso que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO e o 
Produtor Rural, Senhor ........... ......... 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 76.995.414/0001-
60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, aqui denominado simplesmente 
Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Senhor EDSON LUIZ CENCI, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.533.593-5, e CPF n° 518.894.719-68, 
residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o Produtor Rural, Senhor ........... .................,  ported or  d o CPF 

e RG  residente e domiciliado na Comunidade de interior do Município de 
Chopinzinho, aqui denominado BENEFICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Termo, mediante clausulas e 
condições expressas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

0 presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem móvel: 

- equipamento marca ano de fabricação , novo, na cor série n°  Patrimônio n° 

CLAÓSULA SEGUNDA - DA DESTINAÇÁO E USO DO BEM MÓVEL 

O BENEFICIÁRIO se compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo dentro 
da atividade leiteira, vedado qualquer outra destinação, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O CONCEDENTE se compromete a: 

a) Por  forge  do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a titulo gratuito, do bem 
descrito na Clausula Primeira deste instrumento. 

O BENEFICIÁRIO se compromete a: 

a)Manter-se na atividade rural leiteira pelo período minimo de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
Termo de Concessão de Uso. 
b)Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante estará sob sua responsabilidade, 
evitando sua exposição as intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
c)Proceder es manutenções descritas no manual do proprietário, para o perfeito uso do equipamento e 
substituição de eventuais  pages  danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 

d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro necessário para a instalação dos 
equipamentos na propriedade, de acordo com o dimensionamento necessário. 
f) Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo de sua inteira 
responsabilidade, contratar, requerer e  implementer.  

f)Nao ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los para finalidade diversa. 
g)Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 

h)Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregularidade 
quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

Página 10 de 21 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 10 



Diário Oficial Sudoeste do Paraná 
dos Municípios do • - • 

erga-Feira, 17 de Agosto de 2021 Ano X — Edição N2  24 5 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

i)Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar necessário. 
i)Executar as práticas de conservação de solo e Aguas na propriedade, em conformidade com as 

orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar regularidade ambiental e sanitária, na 
forma datei. 

1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do 
ocorrido e em últimas circunstancias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 

m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios serão reavaliados pela 
Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento 
das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os quais emitirão parecer sobre a 
conveniência da sua manutenção.  (Art.  15, da Lei Complementar n° 110/2019). 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

0 período de validade do presente Termo é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por menor ou igual 
período, desde que devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presente. 

CLAUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E SUSPENSÃO DOS BENEFICIOS 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso 
prévio, consulta ou notificação. 

Os benefícios desta lei poderão ser suspensos a qualquer momento, mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quando constatada a 
inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  15 da Lei n° 110/2019). 

CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 

O beneficiário que aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e agir com dolo, fraude, 
imprudência, negligência ou imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou determinação da 
autoridade competente, poderá ser excluído do programa. 

Será aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de apuração de 
responsabilidade, as seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar n° 110/2019). 

a) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo, 
prejuízos graves ou atos lesivos A Administração Pública, com prazo para correção de até 30 
(trinta) dias; 

b) advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, impostas em razões de dolo, 
que não resultem prejuízos graves e atos lesivos A Administração Pública, com prazo para 
correção de ate 30 (trinta) dias; 

c) multa diária de R$ 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções graves no descumprimento 
de quaisquer cláusulas do contrato a ser firmado, ate que se restabeleça a normalidade 
contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) 
dias; 

d) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se  ref ere  a letra 
"a", por prazo superior ao previsto na letra "a", o Credenciado(a) passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em material; 
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e) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou -b", a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e  III,  do  art.  73 da Lei 
Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 

As sanções previstas nas letras "a, b" e "c" deste artigo são de competência do Secretario de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal 
n.° 13.019/2014  ado  de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois)anos da 
penalidade. 

Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou clausulas não previstas neste Termo 
em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das regras e 
principio do Direito Público e em última instancia pela autoridade administrativa. 

CLAUSULA SETIMA - DA RESCISÃO 

Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das 
obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo 
período, necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência  minima  de 60 dias, ou pela 
superveniência de norma legal que o tome formal ou materialmente inexequível. 

CLACJSULA OITAVA - DA REVOGAÇÃO 

0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONÁRIO direito subjetivo de continuidade, 
cabendo ao PERMfTENTE, em qualquer tempo e a qualquer título, seja por descumprimento das 
obrigações ou quando o interesse público exigir, revogá-lo. 

A revogação da Permissão de Uso não importará ao PERMISSIONARIO direito à indenização por 
acréscimos introduzidos, ressalvados o direito de retirar instalações/acessórios removíveis e equipamentos 
que lhe pertencam. 

CLAOSULA NONA - DO FORO 

Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvidas e 
controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de comum 
acordo entre as partes. 

E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito 

  

Beneficiário 

Testemunhas: 

1  2. 
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Anexo II 

Fotos dos Equipamentos 
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Anexo Ill 

Avaliação Prévia Equipamentos 

Tanques de Expansão e Ordenhadeiras Mecânicas 
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Outwit 
Bade de  

Consomme° 

Condições 

Aimee 

Condições  

de  Uso 

Deoroldie do EquIpernonto 

(ispecalcalloa Monica) 

Tanque  de de lea,  

im  9014  APTA
FUNCIONAR 

BOA 

oxponsio pane realernorto 
usado,  apocidado do 300 Rao de alto faricado em  
AÇO  *OX 304. verbal  redondo,  Odorant°  com 
poliuretano  inlaid°, Wanda de  dreno  em  aço  am de 
2'. lliocazad tamps. aptador  rotativo  outornaco o  na  

dilialli de temperature,  lesar  controlador Pent afiladdr. 
lusiviiia de 220 cam contactors, wadi°, vollapom 

V. mama RF_FRIBEL,  modelo  RV( 300, 2 ordernaa, 
can pas an, sdo. 2159 PatrInanio: 24.546.  FOTO  
4.  

Tanga de do lea.  apeneao pare reaffirmed* 

ni  
s' 9011  

APTA 
FUNCIONAR  

BOA 

usado,  cepacidade de 300 lira de Mae lanced° em 
Ago iNox 304, leolamento vortical iodated°. am 
mailman° inlaid°. atrula de  dreno  em ago inox do 
2 '. localized° Mina eatador  rotativo  automata° ria  

do °animator /Natal temporatura. tenor  para  apiteder, 
Maas chive contectora. de prologlie, vollapant 229 

V. maim REFRIBEL modulo RIX 303. 2 oranges. 
corn pas R22. Sae 2299. Palmônlo: 24.773.  FOTO  
5.  

Tongue de d* Iota,  mpensio pore restdomento 

01 90it  
APTA  

FUNCIONAR 
90A 

de 300 Ira de lollo, tabrIcado usado,  capacitiodo ern 
varticia mania corn ADO INOX 304, Winona 

Inaba, do draw Moe de  pollunitano yards em ago 
2', apltador  rotativo  mama= locolbodo no Mao. 
controlador  digital de tomporatura. liner pore agitator. 
cant contactors, fah*, de protrato, vollapint 220 
V. memo FtEFRIBEL. RIX 930, 2 moat, mantra 
corn R22, Sane 2560. Patrinanio: 24.552.  FOTO  Oa 
6.  

Ordentradeira, late so pa. toads, bombs do awe  
ENS 300 motor Matrio btrEG de 2 . mop or. mares  BOM  

APTA  
FUNCIONAR 

SUIJNOX, do Patrimônio:  corn um cartage° Mora  
12.726  FOTO  01. 

°Menhaden, bade so pa. wads, bombe do am°  
RV 300, motor aiitrico mama HERCULES de 1 or,  

ORDETEC. de 01  BOM  
APTA  

FUNCIONAR  
BOA mama com  um conjure° Mar 

Patrinitinio: 20.260.  FOTO  02. 

Ordenhadoiro, bola so pa, made, bombe do ague 
BV 300, motor atria memo HERCULF-6 de 1 cv,  01 801A 

AIM 
FUNCIONAR  

BOA mama ORDETEC, tom um Gonad° de Mara 
Pstrimônicr 29261.  FOTO  03. 

Os equipamentos estio depositados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuaria e Meio ambiente, 
Cito a Rua XIV de dezembro, 3977-Chopin:Mho/PR. 
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FOTO 02: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRIMONIO: 20.260 

FOTO 03: ORDENHADEIRA ORDETEC-PATRIMONIO: 20.261 

Página 17 de 21 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 17 

! 6/  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

erça-Feira, 17 de Agosto de 2021 Ano X - Edição blg 2425 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

FOTO 04: TANQUE EXPANSÃO-PATRIMÓNIO: 24.546 

FOTO 05: TANQUE EXPANSÀO-PATRIMÔNI0:24.773 
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FOTO 06: TANQUE EXPANSÃO-PATRIMÓNIO: 24.552 

Chopinzinho, 19 de julho de 2021. 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 

Coordenador PMDRICREA 21.375-D 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Anexo  III  

Declaração de Não Parentesco 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ITEM 3.7 DO EDITAL, INCISO  III.  DO  
ART.  90  DA LEI 8.666/93, SUMULA VINCULANTE N° 13-STF E PREJULGADO 
N° 09-TCE/PR.  

Eu , devidamente inscrito no CPF n° , e RG n°  , com endereço 
na comunidade  CEP:8 5 5 6 0 - 0 0 0 , na cidade de 
Chopinzinho_Estado do  Parana,  telefone ( ) , DECLARO expressamente, 
sob pena de incorrer no crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do 
Código Penal, para os fins requeridos no inciso Ill, do artigo 9 da Lei n°  8,666, 
de 21 de junho de 1993, ratificado pela Súmula Vinculante n° 13 do STF 
e Prejulgado n° 9 do TCE/PR, que não tenho parentes nos graus 
relacionados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) da tabela constante no final deste 
documento; que sejam Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador, ou ocupante de cargo 
de direção, de chefia, de assessoramento, de comissão, de confiança e de 
função gratificada, ou funcionários e empregados públicos lotados na 
administração direta do Poder Executivo, nas Autarquias, Fundações e 
Empresas Públicas ou junto ao Poder Legislativo e NA° TEMOS 
CONHECIMENTO da existência dos graus de parentesco relacionados na 
coluna 03 (três) da referida tabela. 

Tabela de parentesco para informação e referência. 
Coluna 01. Coluna 02. Coluna 03. 

(01) Pai. (13) Padrasto. (23) Neto (a) do cônjuge. 
(02)  Mae.  (14) Madrasta. (24) Neto (a) do (a) 
(03) Avô. (15) Cônjuge. companheiro (a). 
(04) Ave). (16) Companheiro (a). (25) Bisneto (a) do 
(05) Bisavô. (17) Sogro (a). cônjuge. 
(06) Bisavó. (18) Cunhado (a). (26) Bisneto (a) do 
(07) Filho (a). (19) Genro. companheiro (a). 
(08) Neto (a). (20) Nora. (27) Concunhado (a). 
(09) Bisneto (a). (21) Enteado (a). (28) Avos do cônjuge. 
(10) Irmão (A). (22) Filhos do (a) (29) Avos do companheiro 
(11) Tio (a). companheiro (a). (a). 
(12) Sobrinho (a). (30) Bisavós do 

companheiro. 
(31) Bisavós da 
companheira. 
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Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabíveis. 

Chopinzinho, de de 2021. 
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 21 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZIN H 0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL 11 202I_ORDENFIADEIRAS E TANQUES 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no  CNN'  sob n° 76.995.414/0001-60, com 
sede administrativa na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, torna público oEDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO, paraINSCRIÇÃOeCREDENCIAMENTOde Produtores 
Rurais interessados em acessar o Programa de Fornecimento e 
Repasse de Equipamentos Agrícolas Tipo Tanques de Expansão para 
Resfriamento de Leite e Ordenhadeiras. 
OBJETO 
Chamamento Públicopara a inscrição de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal 
de Permissio de Uso de Bens Móveis. 
JUSTIFICATIVA 
A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, que dispõe sobre o  
Programs  de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 
a)como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam 
que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos 
agricultores familiares na produção  (art.  30, inc. VI); e, 
b)que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou 
permissão de uso de bens móveis., entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa  (art.  50, inc. I). 
CONSIDERANDOos Programas de Incentivo à Pecuária Leiteira e o  
Programs  de Permissão de Uso de Bens Móveis  (art,  1°, parágrafo 
único, incisos I e VIII, e artigos 20,21, 22,23 e 50 da  LC  n.° 
110/2019). 
CONSIDERANDOque o município de Chopinzinho, adquiriu 
alguns anos atrás, tanques de expansão para armazenamento de leite e 
ordenhadeiras para mecanização da ordenha na atividade leiteira; e 
que esses equipamentos foram cedidos para a Cooperativa de Leite da 
Agricultura Familiarcom Interação Solidária  (CLAP)  e para 
agricultores, através de termos de permissão de uso de bens móveis. 
CONSIDERANDOque a Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente, recebeu recentemente a devolução desses 
equipamentos, tendo em vista a paralização das atividades c a 
substituição dos mesmos por outros equipamentos. 
CONSIDERANDOque esses equipamentos foram adquiridos para 
serem repassados aos agricultores como forma de incentivo ao 
desenvolvimento da bovinocultura leiteira, uma vez que, não  hi  
utilização dos mesmos pela administração direta. 
CONSIDERANDOque a permissão de uso desses equipamentos, 
através de chamamento público, conforme artigo 50 da Lei 
Complementar  re  110/2019, tem como objetivo, estimular a 
diversificação das atividades agropecuárias nas propriedades rurais, 
incluir e fixar as famílias no meio rural, estimular a sucessão familiar 
com a permanência dos jovens no meio rural, gerando renda e 
incrementando a arrecadação de impostos pelo município; através do 
incentivo ao desenvolvimento da pecuária leiteira; 
CONSIDERAND0a necessidade  dc  fortalecer a produção da 
agricultura familiar, aumentando a capacidade técnica c gcrencial dos 
estabelecimentos, de forma a elevar o nível da qualidade da produção 
e da eficiência económica do setor leiteiro no município; 
compatibilizando as políticas de desenvolvimento rural, com as 
normas e princípios de produção do meio-ambiente, conservação dos 
recursos naturais e bem-estar animal e de sanidade agropecuária com 
observação as normas da vigilância sanitária; melhorando a qualidade 
de vida da família rural, conforme estabelecido na  LC  no 110/2019. 
ASecretarla de Agricultura, Pecuiria e Melo Amblentepropõe a 
abertura deChamamento Públicopara que os interessados possam 
conhecer e acessar oPrograma de Permissão de Bens Móveis para 
Tanques de Expansão e Ordenhadeiras, em igualdade de condições 
e de forma imparcial. 
OBJETIVOS 
Tem como objetivo oferecer aos produtores rurais: Tanques de 
Expansão e Ordenhadeiras, através da permissão de uso de bens 
móveis, prioritariamente para bovinocultura leiteira, para ordenha 
mecânica e armazenagem de leite. 
PÚBLICO ALVO 
Terão direito de participar deste Programa os produtores rurais que 
possuírem atividade de bovinocultura de leite e/ou instalações situadas 
em todo o território do Município de Chopinzinho. 
EQUIPAMENTOS OFERTADOS 
Serio ofertados os equipamentos acima descritos, usados e em bom 
estado de conservação. 
A instalação dos equipamentos nas propriedades rurais,  sera  de 
responsabilidade de cada produtor rural, habilitado na chamada 
pública, sem custos para o município de Chopinzinho.  
Seri  permitido o repasse de até um equipamento de cada item por 
produtor rural. (Um tanque + uma ordenhadeira). 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Para ter acesso aos incentivos previstos neste Chamamento, o produtor 
rural  clever*  observar cumprir as seguintes exigências: 
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manter residência e domicilio no Município de Chopinzinho; 
comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota 
fiscal do produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação  "in  loco", para 
fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo 
produtor; 
apresentar notas fiscais de venda da respectiva atividade nos anos de 
2020 e/ou 2021. No caso da ausência, o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural — CMDR poderá deliberar sobre a aptidão do 
produtor ou entidade parceira; 
possuir cadastro,  CAD-PRO,  ativo e regularizado junto ao Sistema de 
Bloco de Produtor Rural, na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente de Chopinzinho; 
comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, 
Estado do Paraná e União Federal; 
comprovar regularidade sanitária animal, na forma da lei; 
apresentar projeto e comprometer-se na implantação do mesmo sob o 
assessoramento técnico direto ou terceirizado da Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções 
técnicas recebidas; 
cumprir  corn  as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e 
municipais; 
cumprir a função social da propriedade, conforme determina o artigo 
186, da Constituição Federal; 
apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para 
continuidade do projeto; 
participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como 
elaboração de silagem e fenaçâo para alimentação dos animais no 
período de entressafra. 
•CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 — Considerando que o número de interessados inscritos seja maior 
que a oferta de equipamentos oferecidos, usar-se-á o critério de 
pontuação, onde a nota máxima obtida poderá ser de até 10,0 (dez) 
pontos: 
Maior dependência da atividade leiteira na composição da renda total 
da propriedade, mediante comprovação: 
a. I) Até 30% (trinta por cento) = 1,0 (um) ponto; 
a.2) Acima de 30% (trinta por cento) até 60% (sessenta por cento) = 
2,0 (dois) pontos; 
a.3) Acima  dc  60% (sessenta por cento) = 3,0  (tees)  pontos. 
B) Estar na atividade leiteira a mais tempo, mediante comprovação: 
b.1) Até 05 (cinco) anos = 1,0 (um) ponto; 
b.2) Acima de 05 (cinco) anos ** 2,0 pontos. 
Possuir jovens (filhos ou dependentes) inseridos na atividade leiteira e 
que de fato tenham atuação plena na propriedade. 
c.1) Jovens com menos de 16 (dezesseis) anos, na qualidade de jovem 
aprendiz (a partir de 14 anos), vedado o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre = 1,0 (um) ponto; 
c.2) Jovens maiores de 16 (dezesseis) anos, vedado o trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos = 2,0 (dois) 
pontos. 
Não possuir tanque de expansão na propriedade = 1,0 (um) ponto. 
Média de produção comprovada mediante  NF  de venda dos últimos 6 
(seis) meses: 
e.1) Produtor com produção diária de até 30% (trinta por cento) da 
capacidade do tanque pretendido = 2,0 (dois) pontos; 
e.2) Produtor  corn  produção diária acima de 30% (trinta por cento) da 
capacidade do tanque pretendido = 1,0 (um) ponto; 
7.2. A ordem de classificação dos credenciados será definida pela 
maior pontuação alcançada por cada produtor, levando-se em 
consideração a somatória dos 05 (cinco) critérios:Pontuação =A+ B 
+C+D+E 
7.3.Em caso de empate será utilizado o critério do maior número de 
anos explorando a atividade de bovinocultura leiteira.(B). 
7.4.Para a avaliação do 1° Critério(A)a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente realizará consulta junto ao Sistema de 
Bloco de Produtor Rural. 
7.5.Para a avaliação do 2° Critério(B)o produtor deverá apresentar 
nota de entrega de leite mais antiga (ano), fornecida pela  empress  
adquirente da produção. 
7.6.Para a avaliação do 3° Critério(C),a Secretaria de Agricultura, 
Pecuiria e Meio Ambiente, fará análise dos documentos pessoais dos 
filhos ou dependentes, fornecidos pelo agricultor, na inscrição ao  
programs_  
7.7.Para a avaliação do 4° Critério(D),o produtor deverá comprovar 
através de termo de declaração no ato da inscrição. 
7.8.Para a avaliação do 5° Critério(E)a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente calculará a média  dc  produção através da 
análise das últimas 6 (seis) notas fiscais de entrega da produção, 
fornecidas pelo produtor no ato da inscrição. 
7.9.A homologação das inscrições  sera  feita em reunião deliberativa 
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR). 
8.DA HABILITAÇÃO 
8.1. 0 produtor(a) interessado(a) em participar do presente 
Chamamento Público deverá apresentar junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura, em envelope lacrado e direcionado  it  Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
cópia de documentos pessoais RG e CPF; 
comprovação de  CAD-PRO  ativo e regularizado, junto ao Sistema de 
Bloco de Produtor Rural de Chopinzinho-PR; 
Atestado de Sanidade Animal do Rebanho, emitido pela 
SEAB/ADAPAR; 
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Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal; 
Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
Cópia de documentos pessoais RG e CPF; dos filhos e dependentes 
acima de 14 anos. 
Cópia da Nota Fiscal mais antiga de venda de leite; 
Cópia das notas fiscais de venda de leite, fornecidas pela empresa 
compradora da produção. 
Declaração de Não Parentescoconforme o prejulgado n° 9 do 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  e de que o interessado não 
está incurso nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Federal n.'" 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
A Comissão julgadora efetuará as consultas: 
CNJ/CNIA; 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; 
Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Pessoas 
Inidõneas e Suspensas; 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR. 
8.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão indeferirá o 
credenciamento por falta de condição de participação. 
8.3.0s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados 
cm cópia simples. 
9.DAS METAS E INDICADORES 
São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre 
outros: 
aumento do volume fmanceiro e/ou de produção da propriedade rural, 
apresentando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de 
produção superiores ao exercício anterior; 
melhoria no desenvolvimento da atividade agrícola; 
capacidade de geração de retomo de tributos, seja no valor agregado 
de ICMS, como no ISSQN; 
apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do 
rebanho, bem como elaboração de silagem e fenação para alimentação 
dos animais no período de entressafra; 
apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
implantar o projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuiria e Meio 
Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, 
obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da 
atividade. 
DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder 
Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, 
inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  (art.  79 da  LC  
110/2019). 
Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, 
bem como a disponibilizae,Ao de máquinas e equipamentos públicos, 
aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa  
(art.  80 da  LC  110/2019). 
Os beneficios previstos neste Chamamento, poderio ser suspensos 
mediante ato fundamentado do Poder Executivo, em caso de 
indisponibilidade orçamentaria e financeira, de ordem técnica, 
ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como cm 
obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou 
entidades parceiras  (art.  15 e 78 da  LC  110/2019). 
DA VALIDADE 
12.10 prazo para a apresentação da documentação de habilitação será 
de30 (trinta) dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste 
Edital (aviso), concomitantemente à disponibilização do Edital no 
sitio eletrônico do Município. 
DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE 
CREDENCIAMENTO 
A abertura dos envelopes e análise da documentação ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
qual competirá: 
1)proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a 
documentação de habilitação do(a) interessado(a); 
ii)proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com 
as exigências deste edital, inabilitando o interessado(a) que deixar de 
atender As normas e condições fixadas; 
ilDproceder a análise de recurso porventura interposto por parte do(a) 
interessado(a), revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo 
subir a autoridade superior, devidamente informada. 
Após a análise da documentação e estando em conformidade com os 
requisitos estipulados neste Edital, será publicado a relação 
deCREDENCIADOSe os possiveis indeferimentos, nos órgãos 
oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação 
a(o)s interessado(a)s. 
Em caso de indeferimento do pedido, o(a)s interessado(a)s poderá(ão) 
interpor recurso junto  it  Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do dia 
subsequente à publicação e comunicação do(s) interessado(s). 
DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
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Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderio 
exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias  Weis,  
conforme previsto no artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993. 
0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado 
pelo interessado(a), ou seu procurador(a); 
O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de 
Protocolo da Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 as  17:00 horas, ou pela 
Plataforma I  Doc.  
0 recurso interposto fora do prazo estipulado noItem 13.a, não  sera  
conhecido. 
Ate 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da 
documentação, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar 
esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório do 
Chamamento. 
Não serio reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos 
os respectivos prazos legais. 
Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, decidir sobre a petição em ate 03  (ties)  dias úteis, 
sem prejuizo da faculdade prevista no § I° do  art.  113 da Lei 8.666/93. 
Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova 
data para o encerramento do Chamamento. 
Qualquer pedido de providencias, impugnação ou recursos em relação 
ao presente Edital c seus Anexos, poderão ser realizados pela forma 
eletrônica, através do e-mail:agricultura(&chopinzinho.pr gov.brou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital,no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 is 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 'doe. 
Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita 
dos recursos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão 
conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do 
representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o 
caráter estritamente informal. 
DAS PENALIDADES 
14.1Serd aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as seguintes penalidades: 
a)advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que 
não decorram de dolo, prejuízos graves ou atos lesivos 
Administração Pública, com prazo para correção de ate 30 (trinta) 
dias; 
b)advertencia escrita: quando houver distorções ou faltas medias, 
impostas cm razões de dolo, que não resultem prejuízos graves c atos 
lesivos à Administração Pública, com prazo para correção de ate 30 
(trinta) dias: 
c)multa diária de RS 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções 
graves no descurnprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser 
firmado, ate que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente 
reconhecida pelo Municipio, a partir da notificação, limitada a 30 
(trinta) dias; 
d)no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na 
notificação a que se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto 
na letra "a", o Credenciado(a) passara a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
material; 
e)mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras 
"a" ou "b", a Credenciada também sofrera, cumulativamente, as 
sanções previstas nos incisos H e  HI,  do  art.  73 da Lei Federal ne 

13.019, de 31 de julho de 2014. 
I4.2As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo são de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
ao passo que as sanções previstas nos incisos II e  III  do  art.  73 da Lei 
Federal n.° 13.019/2014  sic)  de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida  spas  
02 (dois) anos da penalidade. 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer 
observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
credenciamento, e de execução do objeto. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
irpnitica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação de servidor público no processo de credenciamento ou na 
execução do Termo de Contrato; 
iirprática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
Objetivo de influenciar o processo de credenciamento ou de execução 
do Termo de Contrato; 
ili)"pritica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre 
dois ou mais participantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos; 
ivrpnitica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, is pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo de credenciamento ou afetar a execução 
do Termo de Contrato. 
vrpritica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 
em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
Municipio, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo 
financeiro promover inspeção ou auditoria. 
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DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
Manter-se na atividade rural leiteira pelo período  minim°  de 12 (doze) 
meses, a partir da assinatura do Teimo de Concessão de Uso. 
Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que doravante 
catará sob sua responsabilidade, evitando sua exposição as 
intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
Proceder is manutenções descritas no manual do proprietário, para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais  peps  
danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
d) Complementar com recursos próprios o volume financeiro 
necessário para a instalação dos equipamentos na propriedade, de 
acordo com o dimensionamento necessário. 
Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo 
de sua inteira responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 
Não ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-los 
para finalidade diversa. 
Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades relativas. 
Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção 
do equipamento. 
Oportunizar Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento 
sempre que a mesma julgar necessário. 
i)Executar as práticas  dc  conservação de solo e águas na propriedade, 
em conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, 
bem como apresentar regularidade ambiental c sanitiria, na forma da 
lei. 
1)A Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente, 
reserva-se o direito de acompanhar o bom uso do equipamento e caso 
não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em 
últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, 
moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os beneficios 
serão reavaliados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento das 
atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os 
quais emitirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  
15, da Lei Complementar n° 110/2019). 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O credenciamento compreenderá a inscrição do produtor rural, e 
pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas 
is condições de participação dos interessados, as exigências para 
habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da 
adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e 
demais normas pertinentes. 
O Municipio de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente o presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa 
do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 
A cessão dos equipamentos se dará mediante termo de permissão de 
uso. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto  it  Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

Chopinzinho (PR), 16 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

ANEXO I 
(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO N° **/2021 
Termo de Concessão de Uso que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
CHONNZINHO e o Produtor Rural, Senhor:  
OMUNICIPIO DE CHOPINZINHO,Estado do Paraná, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede à Rua 
Miguel Procópio IC.urpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui denominado 
simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal, Senhor EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.533.593-5, e CPF n° 
518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e o 
Produtor Rural, Senhor , portador do CPF 

e RG residente e domiciliado na Comunidade 
de , interior do Município de Chopinzinho, aqui denominado 
BENEFICIÁRIO, resolvem celebrar o presente Teimo, mediante 
cláusulas e condições expressas a seguir: 
CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a Concessão do seguinte bem 
móvel: 
- equipamento , marca , ano de fabricação , novo, na cor 

série n°  Patrimônio  
CLAUSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM 
MÓVEL 
OBENEFICLiRmse compromete a utilizar o bem acima descrito 
exclusivamente para uso produtivo dentro da atividade leiteira, vedado 
qualquer outra destinação, sob pena de responder por perdas e danos. 
CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
O CONCEDENTEse compromete a: 
Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a 
titulo gratuito, do bem descrito na Cláusula Primeira deste 
instrumento. 
O BENEFICIARIOse compromete a: 
a)Manter-se na atividade rural leiteira pelo período mínimo de 12 
(doze) meses, a partir da assinatura do Termo de Concessão de Uso. 
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b)Prover de local adequado para o abrigo do equipamento que 
doravante estará sob sua responsabilidade, evitando sua exposição As 
intempéries, dentro das normas da vigilância sanitária. 
c)Proceder As manutenções descritas no manual do proprietário, para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças 
danificadas com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
d) Complementar com recursos próprios o volume fmanceiro 
necessário para a instalação dos equipamentos na propriedade, de 
acordo com o dimensionamento necessário. 
Seguir todas as exigências ambientais que o projeto necessitar, sendo 
de sua inteira responsabilidade, contratar, requerer e implementar. 
f)Nio ceder ou alienar os equipamentos para terceiros, nem destiná-
los para finalidade diversa. 
g)Disponibilizar o uso do equipamento apenas para atividades 
relativas. 
h)Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção 
do equipamento. 
i)Oportunizar A Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento 
sempre que a mesma julgar necessário. 
i)Executar as práticas de conservação de solo e Aguas na propriedade, 
em conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, 
bem como apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da 
lei. 
1)A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
reserva-se o direito de acompanhar o  born  uso do equipamento e caso 
não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido c cm 
últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, 
moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
m)Transcorrido o prazo de 1 (um) ano de sua concessão, os benefícios 
serão reavaliados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, quanto ao seu impacto no desenvolvimento das 
atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no município, os 
quais emitirão parecer sobre a conveniência da sua manutenção.  (Art.  
15, da Lei Complementar n° 110/2019). 
CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
O período de validade do presente Termo 6 de 12 (doze) meses, 
podendo ser renovado por menor ou igual período, desde que 
devidamente justificado, tendo seu inicio na assinatura do presente. 
CLÁUSULA QUINTA — DA VISTORIA, EFETIVAÇÃO E 
SUSPENSÃO DOS BENEFICIOS 
A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuiria c Meio Ambiente fica  
responsive]  pela constatação do cumprimento do presente Termo, das 
obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso prévio,  
consults  ou notificação. 
Os beneficios desta lei poderio ser suspensos a qualquer momento, 
mediante ato devidamente fundamentado da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuiria e Meio Ambiente, quando constatada a 
inobservância desta lei e demais atos normativos pelo produtor.  (Art.  
15 da Lei  if  110/2019). 
CLAUSULA SEXTA — DAS PENALIDADES E DAS OMISSÕES 
O beneficiário que aderir ao  Programs  de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho e agir com dolo, fraude, imprudência, negligencia ou 
imperícia, ou em desconformidade com a lei, regulamento ou 
determinação da autoridade competente, poderá ser excluído do 
programa.  
Seri  aplicada ao Credenciado(a), garantida a ampla defesa e o 
contraditório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade, as 
seguintes penalidades:  (Art.  15 da Lei Complementar  if  110/2019). 
a)advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que 
não decorram de dolo, prejuízos graves ou atos lesivos A 
Administração Pública, com prazo para correção de até 30 (trinta) 
dias; 
b)advertência escrita: quando houver distorções ou faltas médias, 
impostas em razões de dolo, que  nib  resultem prejuízos graves e atos 
lesivos  it  Administração Pública, com prazo para correção de até 30 
(trinta) dias; 
c)multa diária de RS 100,00 (cem reais), quando verificadas distorções 
graves no descumprimento de quaisquer cláusulas do contrato a ser 
firmado, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente 
reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 
(trinta) dias; 
d)no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na 
notificação a que se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto 
na letra "a", o Credenciado(a) passara a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
material; 
e)mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras 
"a" ou "b", a Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as 
sanções previstas nos incisos II e  III,  do  art  73 da Lei Federal  if  
13.019, de 31 de julho de 2014. 
As sanções previstas nas letras "a", h" e "c" deste artigo silo de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária c Meio Ambiente, 
ao passo que as sanções previstas nos incisos II e  III  do  art.  73 da Lei 
Federal n.° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade. 
Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou 
cláusulas não previstas neste Termo em decorrência de sua execução, 
serio dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das regras e 
principio do Direito Público e em última instância pela autoridade 
administrativa. 
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CLAUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO 
Os interessados poderio rescindir de comum acordo, sendo-lhes 
imputadas as responsabilidades das obrigações no prazo que tenha 
vigido e creditando-lhes, igualmente, os beneficios adquiridos no 
mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com 
antecedência  minima  de 60 dias, ou pela superveniência de norma 
legal que o torne formal ou materialmente inexequível. 
CLÁUSULA OITAVA — DA REVOGAÇÃO 
0 presente Termo de Permissão de Uso não gera ao 
PERMISSIONARIO direito subjetivo de continuidade, cabendo ao 
PERMITENTE, em qualquer tempo e a qualquer titulo, seja por 
descumprimento das obrigações ou quando o interesse público exigir, 
revogá-lo. 
A revogação da Permissão de Uso não importará ao 
PERMISSIONARIO direito à indenização por acréscimos 
introduzidos, ressalvados o direito de retirar instalações/acessórios 
removíveis e equipamentos que  the  pertencam. 
CLAUSULA NONA — DO FORO 
Fica eleito o FOTO desta Comarca do Município de Chopinzinho como 
o componente para dirimir dúvidas e  controversies  porventura 
decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas 
de comum acordo entre as partes. 
E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente  
instillment°,  em 03  (ties)  vias de igual teor e forma, juntamente com 
as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Chopinzinho, .. de de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Beneficiário 

Testemunhas: 

2.  

Anexo II 
Fotos dos Equipamentos 
Anexo  III  
Avaliação Prévia Equipamentos 
Tanques de Expansão e Ordenhadeiras Mecânicas 

Chopinzinho, 19 de julho de 2021. 

ENG. AGR. VANDERLEI  JOSE  CRESTANI 
Coordenador PMDR/CREA 21.375-D 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Anexo Ill 
Declaração de Não Parentesco 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira, 23 de Setembro de 2021 Atto X -Iltç N'' 2451  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021 
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, 
para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Moveis constituida, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021, que após a analise e verificação da habilitação e 
da proposta ofertadas, toma público o resultado do referido processo: 

N- Beneficierio  &two%  CPF Chamamento Pliblico ri ." 10/2021 

1 

2 

Bealriz  Fetzer  

Uatanie  Rodin  dos Santos 

Hablatado 

Hebiltlada 

064.264.709-70 

344.001.918-77 

Programa Muncipal de Permist.ao de 

Uso do Bens MOveis.  

Tama*  de resfriamento de leite, 

usedo. para 4 ordenhas. capacidade 

de 300 litros de leite. fabricado  ern  

AÇO INOX 304. vertical redondo. 

isdamento  onto  polltiretano injetado. 

válvula de  Orono  em aco inox do 2, 

sisteme de refrigeradto em expons80. 

controledor digital de ternperetura, 

tirnor pare agdador e lerrn6metro 

programbvel.  chase contactor&  lusivelo 

de proteção. unidades condensadoras  

corn  capecidede danensionado pare 

cada tanque. PaldniOnlos: 24546. 24773 

e 24552. 

Ordenhedeira.  battle  ao pti, troada. 

bomba de vliCUll 300 litroo, motor de I 

cv Palrimbnio& 12.720, 20 200 o 20 261. 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação  dart  vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 22 de setembro de 2021. 
presidente da comissão : Vanderlei Jose Crestani 
membros da comissão: 
Ricardo Scandolara 
Gabriela De  Col  Albuquerque 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  
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331  
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO CHAMAMENTO 11/2021 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2021 
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para Chamamento Público do Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis constituída, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
11/2021, que após a análise e verificação da habilitação e da proposta ofertadas, torna público o resultado do referido processo: 

N Beneficiário Situação CPF Chamamento Público  it  ' 10/2021 

1 Beatriz  Fetzer  Habilitada 064.264.709-70 Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis. 

2 Ustania Rocha dos Santos Habilitada 344.001.918-77 Tanque de resfriamento de leite, usado, para 4 ordenhas, capacidade de 300 

litros de leite, fabricado em AÇO 1NOX 304, vertical redondo, isolamento 

com poliuretano injetado, válvula de dreno em  ago  inos de 2 ", sistema de 

refrigeração em espanado, controlador digital de temperatura,  timer  para 

agitador e tennômetro programável, chave  contactors,  fusíveis de protec8o, 

unidades condensadoras com capacidade dimensionada para cada tanque. 

110  Patrimônios: 24.546. 24773 c 24.552. 

Ordenhadeim, balde ao pe. usada, bomba de vácuo 300 litros, motor de I cv. 

Patrimônios: 12.726. 20.260 c 20.261. 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5  (cinco)  dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo 
processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 22 de setembro de 2021. 

VANDERLEI  JOSE  CRESTANI 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão 

RICARDO SCANDOLARA 

GABRIELA DE  COL  ALBUQUERQUE 
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Roberto Alencar Przendziuk 
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D iário Oficia l dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 01 de Outubro de 2021 Ano X - Edição N2  2457 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato do Termo de Adesão n°47/2021 do Chamamento Público n°  11/2021. 

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa de Fornecimento e 
Repasse de Equipamentos Agrícolas tipo Tanque de Expansão e Ordenhadeira.. 
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000. 
Partes: Municlpio de Chopinzinho - Edson Luiz  Cenci  - Prefeito e Ustania Rocha dos 
Santos. 
Chopinzinho - PR. 01 de Outubro de 2021. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N' 47-2021 DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO N' 11-2021. USTAN1A ROCHA DOS SANTOS 

Extrato do Termo de Adesão n° 47/2021 do Chamamento 
Público n° 11/2021. 
OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados 
cm aderir ao Programa Municipal  dc  Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho. Programa de Fornecimento e Repasse de 
Equipamentos Agrícolas tipo Tanque de Expansão e 
Ordenhadeira.. 
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000. 
Partes: Município de Chopinzinho — Edson Luiz  Cenci  — 
Prefeito e Ustania Rocha dos Santos. 

Chopinzinho — PR, 01 de Outubro de 2021. 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 01 de Outubro de 2021 Ano X - Edição Ne 2457 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato do Termo de Adesão n° 48/2021 do Chamamento Público n° 11/2021. 

OBJETO: CredencIamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa de Fornecimento e 
Repasse de Equipamentos Agrlcolas tipo Tanque de Expansão e Ordenhadeira.. 
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000. 
Partes: Município de Chopinzinho - Edson Luiz  Cenci  - Prefeito e Beatriz  Fetzer.  
Chopinzinho - PR, 01 de Outubro de 2021. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINII0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO 01° 48-2021 DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO N 11-2021 - BEATRIZ FETZER 

Extrato do Termo de Adesão n° 48/2021 do Chamamento 
Público n° 11/2021. 
OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados 
cm aderir ao Programa Municipal  dc  Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho. Programa de Fornecimento e Repasse de 
Equipamentos Agrícolas tipo Tanque de Expansão e 
Ordenhadeira.. 
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000. 
Partes: Município  dc  Chopinzinho — Edson Luiz  Cenci  
Prefeito e Beatriz  Fetzer.  

Chopinzinho— PR. 01 de Outubro de 2021. 
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